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Prefeitura Municipal de Araioses

DECRETO Nº 015/2017 – PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAIOSES

DECRETO N.º 015/2017, 13 de julho de 2017.

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DAS CONCESSÕES
DE GRATIFICAÇÕES, CONCESSÕES DE MUDANÇAS DE NIVEL DOS
PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO,  CONCESSÕES  DE  LICENÇA
PRÊMIO,  REDUÇÃO  DE  CARGA  HORÁRIA  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAIOSES, Estado do Maranhão, no uso
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e a Lei nº
006/2008.

CONSIDERANDO  que  a  concessão  de  gratificação  por  execução  de
serviços  relevantes  para  servidores  públicos  municipais  são
gerenciados de acordo com o interesse público pela administração,
passiveis de suspensão;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  se  instituir  novos  critérios  e
condições  de  implementação  das  gratificações,  de  forma  a
compartilhar  com  o  cenário  de  racionalização  e  otimização  dos
recursos públicos municipais;

CONSIDERANDO que se impõe o esforço contínuo de adequação de
modelos estruturais às politicas e estratégias da ação governamental;

CONSIDERANDO  os  custos  financeiros  e  operacionais  advindos  da
substituição de servidores municipais que se encontram em gozo de
licença prêmio, o que vem comprometendo em demasia o orçamento
municipal;

DECRETA:

Art. 1º Ficam limitadas a 100% (cem por cento), sobre o vencimento
básico  do  servidor  todas  as  gratificações,  no  âmbito  do  município  de
Araioses, Estado do Maranhão.

Art. 2º Ficam suspensos pelo prazo de 90(noventa) dias a concessão
de novas gratificações no âmbito do município de Araioses, Estado do
Maranhão.

Art. 3º Ficam suspensos pelo prazo de 90(noventa) dias a concessão
de novas mudanças de nível dos profissionais da educação no âmbito
do município de Araioses, Estado do Maranhão.

Art. 4º Ficam suspensos pelo prazo de 90(noventa) dias a concessão
de  novas  licenças  prêmio  aos  servidores  públicos  municipais,  no
âmbito do município de Araioses, Estado do Maranhão.

Art. 5º. Ficam suspensos pelo prazo de 90(noventa) dias a concessão
de  novas  reduções  de  carga  horaria  aos  servidores  públicos
municipais, no âmbito do município de Araioses, Estado do Maranhão.

Art. 6º. Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE NA FORMA DA LEI.

Araioses-MA, em 13 de julho de 2017.

CRISTINO GONÇALVES DE ARAÚJO

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: RAFAEL GOMES LEAL

Prefeitura Municipal de Bacabeira

DECRETO N° 005/17 – CRIA A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL –
APA, DENOMINADA PARQUE AMBIENTAL DE BACABEIRA DE USO

SUSTENTÁVEL, LOCALIZADA NO BAIRRO NOVA BACABEIRA,
NESTE MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

DECRETO N°  005/17 - CRIA A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL -
APA, DENOMINADA PARQUE AMBIENTAL DE BACABEIRA DE USO
SUSTENTÁVEL,  LOCALIZADA  NO  BAIRRO  NOVA  BACABEIRA,
NESTE  MUNICÍPIO,  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS .
A  PREFEITA MUNICIPAL DE BACABEIRA -  MA, no uso de suas
atribuições  legais,  e,  Considerando  que  devem ser  valorizadas  as
funções sociais, econômicas,culturais e ambientais da área localizada
na  Avenida  Imperatriz,  Bairro  Nova  Bacabeira,  por  meio  de
mecanismos  e  estímulo  a  alternativas  adequadas  ao  seu  uso
sustentável; Considerando a Lei Federal N° 9.985/2000 que institui o
Sistema  Nacional  de  Unidades  de  Conservação  da  Natureza;
Considerando a  Lei  Estadual  N°  9.413/2011 que institui  o  Sistema
Estadual de Unidades de Conservação da Natureza; Considerando a
necessidade  de  promover  o  turismo  responsável,  ecologicamente
correto, garantindo o equilíbrio ambiental e a sustentabilidade da área
localizada  Avenida  Imperatriz,  Bairro  Nova  Bacabeira,  neste
Município; D E C RETA: Art. 1 ° - Fica criada a Área de Proteção
Ambiental - APA, denominada PARQUE AMBIENTAL DE BACABEIRA,
localizada  na  Avenida  Imperatriz,  Bairro  Nova  Bacabeira,  neste
Município,  com a  finalidade  de  proteger  os  mananciais,  regular  o  uso
dos recursos  hídricos  e  o  parcelamento do solo,  garantindo o  uso
racional dos recursos naturais e protegendo o patrimônio ambiental e
cultural  da região.  Art. 2° -  A Área de Proteção Ambiental  -  APA,
denominada  PARQUE  AMBIENTAL  DE  BACABEIRA,  terá  duas
poligonais, a PRIMEIRA com as seguintes dimensões: A medição do
levantamento in situ iniciou-se a partir do ponto de coordenadas UTM
575.875,4401  E;  9.670.469,6102  N;  aqui  denominado  M-01,
configurando  o  vértice  de  amarração  relativo  a  Área  -  I,  na  Avenida
Imperatriz,  Loteamento  Nova Bacabeira  II,  Bairro  Centro,  Município
Bacabeira (MA),  descrito em anexo na Carta de Localização. Deste
vértice segue no azimute 148º38'24", distância de 167.63metros, até
atingir  o  ponto,  aqui  denominado  M-02;  nas  coordenadas  UTM
575.962,6799  E;9.670.326,4634  N;  localizado  na  interseção  da  Av.
Japão com a Av. São Luís; limitando-se à Leste com a Av. Japão. Deste
vértice segue pela margem direta da Av. São Luís, sentido Av. São Luís
- Av. Bacabeira, distância de 309.35metros, até atingir o ponto, aqui
denominado  M-03;  nas  coordenadas  UTM  575.674,5677  E;
9.670.233,3123 N; localizado na interseção da Av. São Luís com a Av.
Bacabeira; limitando-se ao Sul com a Av. São Luís. Deste vértice segue
pela margem direita da Av. Bacabeira,  sentido Av. Bacabeira -  Av.
Humberto de Campos, distância de 79.52metros, até atingir o ponto,
aqui  denominado  M-04;  nas  coordenadas  UTM  575.635,8156  E;
9.670.293,6657 N; localizado na interseção da Av. Bacabeira com a Av.
Imperatriz; limitando-se à Oeste com a Av. Bacabeira. Deste vértice
segue pela margem direita da Av. Imperatriz, sentido Av. Imperatriz -
Av.  Japão,  distância  de  297.82  metros,  até  atingir  o  ponto,  aqui
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denominado  M-01;  nas  coordenadas  UTM  575.875,4401  E;
9.670.469,6102 N; limitando-se ao Norte com a Av. Imperatriz. Deste
modo, consolida-se assim a poligonal referente à Área - I, da Área total
para  criação  do  Parque  Ambiental  do  Igarapé  Seco,  Município
Bacabeira (MA), com aproximadamente 38.488,89 m²(Trinta e oito
mil e quatrocentos e oitenta e oito metros e oitenta e nove decímetros
quadrados) e perímetro de 854m (Oitocentos e cinquenta e quatro
metros); e a SEGUNDA com as seguintes dimensões: A medição do
levantamento in situ iniciou-se a partir do ponto de coordenadas UTM
575.608,8224  E;  9.670.268,9884  N;  aqui  denominado  M-05,
configurando  o  vértice  de  amarração  relativo  a  Área  -  II,  na  Avenida
Imperatriz,  Loteamento  Nova Bacabeira  II,  Bairro  Centro,  Município
Bacabeira (MA),  descrito em anexo na Carta de Localização. Deste
vértice  segue  pela  margem  direta  da  Av.  Bacabeira,  sentido  Av.
Bacabeira -  Av. Santa Inês, distância de 70.00metros, até atingir o
ponto, aqui denominado M-06; nas coordenadas UTM 575.647,7858 E;
9.670.219,5032 N; localizado na interseção da Av. Bacabeira com a Av.
São Luís;  limitando-se à Oeste com a Av.  Bacabeira.  Deste vértice
segue pela margem direta da Av. São Luís, sentido Av. São Luís - Av.
Santa  Inês,  distância  de  357.69metros,  até  atingir  o  ponto,  aqui
denominado  M-07;  nas  coordenadas  UTM  575.505,1535  E;
9.669.912,8225 N; localizado na interseção da Av. São Luís com a Av.
Santa Inês; limitando-se ao Sul com a Av. São Luís. Deste vértice segue
no azimute 232°25'29", distância de 67.00metros, até atingir o ponto,
aqui  denominado  M-08;  nas  coordenadas  UTM  575.452,0521  E;
9.669.871,9654 N;  localizado no prolongamento da Av.  Santa Inês;
limitando-se ao Sul  com a Av.  Santa Inês.  Deste vértice segue no
azimute 188°01'55", distância de 193.13metros, até atingir o ponto,
aqui  denominado  M-09;  nas  coordenadas  UTM  575.425,0659  E;
9.669.680,7236  N;  localizado  no  prolongamento  da  Av.Santa  Inês;
limitando-se à Oeste com o terreno do loteamento Nova Bacabeira
II.Deste  vértice  segue  no  azimute  265º05'02",  distância  de
94.84metros,  até  atingir  o  ponto,  aqui  denominado  M-10;  nas
coordenadas UTM 575.330,5666 E; 9.669.672,5955 N; localizado no
prolongamento da Av. Bacabal; limitando-se ao Sul com o terreno do
loteamento  Nova  Bacabeira  II.  Deste  vértice  segue  no  azimute
10º19'12",  distância  de  213.27metros,  até  atingir  o  ponto,  aqui
denominado  M-11;  nas  coordenadas  UTM  575.368,7732  E;
9.669.882,4163 N; localizado na Av. Bacabal; limitando-se à Oeste com
a Av. Bacabal. Deste vértice segue no azimute 56º55'34", distância de
75.63metros,  até  atingir  o  ponto,  aqui  denominado  M-12;  nas
coordenadas UTM 575.432,1511 E; 9.669.923,6909 N; localizado na Av.
Imperatriz; limitando-se ao Norte com a· Av. Imperatriz. Deste vértice
segue pela margem direta da Av. Imperatriz, sentido Av. Imperatriz -
Av.  Bacabeira,  distância  de402.46metros,  até  atingir  o  ponto,  aqui
denominado  M-05;  nas  coordenadas  UTM575.608,8224  E;
9.670.268,9884 N; localizado na interseção da Av. Imperatriz com a
Av.Bacabeira; limitando-se ao Norte com a Av. Imperatriz. Deste modo,
consolida-se assim a poligonal referente à Área - II, da Área total para
criação  do  Parque  Ambiental  do  Igarapé  Seco,  Município
Bacabeira(MA), com aproximadamente 45.933,36m² (Quarenta e cinco
mil,novecentos  e  trinta  e  três  metros  e  trinta  e  seis  decímetros
quadrados) e perímetro: 1.474m (Um mil  quatrocentos e setenta e
quatro metros). Totalizando assim, área de 84.422,25 m²(Oitenta e
quatro  mil,  quatrocentos  e  vinte  e  dois  metros  e  vinte  e  cinco
decímetros quadrados) ou 8ha (oito hectares), referente a Área total
para  criação  do  Parque  Ambiental  do  Igarapé  Seco,  Município
Bacabeira(MA). Todas as coordenadas aqui descritas estão plotadas na
Carta  de  Localização,  como  também  georeferenciadas  ao  Sistema

Geodésico  Brasileiro  e  encontram-se  representadas  no  Sistema de
Projeção  UTM  (Universal  Transversa  de  Mercator),  Fuso-23M,
referenciadas  ao  Meridiano  Central  de  45º,  tendo  como  Datum
Horizontal o SIRGAS-2000 (Elipsóide: GRS-80/ Sistema de Referência
Geocêntrico das Américas). A execução do levantamento in situ atende
aos  parâmetros  estabelecidos  pelos  órgãos  competentes  como
Especificações  e  Normas  Gerais  para  Levantamentos  com  GPS(IBGE,
1992)  tanto  quanto  Normas  Técnicas  para  Levantamentos
Topográficos  (INCRA,2001).  Todos  os  azimutes  e  distâncias  foram
calculados no plano de projeção UTM. § ÚNICO - A APA denominada
PARQUE  AMBIENTAL  DE  BACABEIRA ,  tem  área  total  de
122.911,14 m² (cento e vinte e dois mil, novecentos e onze metros e
quatorze centímetros quadrados), vide Anexos I e II, parte integrante
e inseparável do Decreto. Art. 3º - A Área de Proteção Ambiental -
APA,  PARQUE  AMBIENTAL  DE  BACABEIRA,  de  que  trata  este
Decreto,  tem  as  seguintes  finalidades:  I  -  Garantir  a  conservação  de
fragmento  florestal  em  ambiental  urbano  e  suas  características
ecológicas,  fisiográficas,  geológico-geotécnicas  e  pedológicas,  bem
como proteger paisagens e belezas cênicas; II- Promover a educação
ambiental, visando difundir conceitos e estimular a adoção de práticas
para  a  conservação do meio  ambiente  e  utilização sustentável  de
recursos naturais; III- Promover uso público para atividades culturais,
educacionais,  recreativas,  esportivas  e  de  lazer  condicionado  à
observância do inciso I deste artigo; IV- Contribuir para a recuperação
de áreas degradadas ou poluídas; Art. 4º- A Secretaria Municipal de
Portos, Indústria, Comércio, Meio Ambiente e Urbanismo - SEMUPOR, é
responsável pela implantação, gestão, administração, e fiscalização da
Área de Proteção Ambiental - APA, denominada PARQUE AMBIENTAL
DE  BACABEIRA,  promovendo  as  articulações  intersetoriais
necessárias  para  a  gestão  integrada  e  a  otimização  de  recursos,
observados  suas  vocações  e  finalidades,  podendo,  para  tanto,
viabilizar  a  contratação  de  serviços  necessários  à  manutenção,
conservação,  lazer,  limpeza  e  vigilância.  Art.  5°  -  Compete  a
Secretaria Municipal de Portos, Indústria, Comércio, Meio Ambiente e
Urbanismo - SEMUPOR, órgão gestor da Área de Proteção Ambiental -
APA, denominada PARQUE AMBIENTAL DE BACABEIRA: I- Autorizar,
fiscalizar,  monitorar  e  acompanhar  as  atividades  desenvolvidas  na
Área  de  Proteção  Ambiental  -  APA,  PARQUE  AMBIENTAL  DE
BACABEIRA;  II-  Autorizar  ou  acompanhar  a  implantação  de
infraestrutura  e  edificações  na  Área  de  Proteção  Ambiental  -  APA,
PARQUE AMBIENTAL DE BACABEIRA, as quais deverão contribuir
para  o  desenvolvimento  de  atividades  relacionadas  às  finalidades
previstas neste Decreto; III-  Aplicar as medidas legais destinadas a
impedir causadoras de degradação da qualidade ambiental da área· IV-
Promover  programas  de  educação  ambiental  e  atividades  que
assegurem a proteção da biodiversidade e o uso racional da área· V-
Elaborar, aprovar e implantar, no prazo de até 03 (três) anos, contados
da data de publicação deste Decreto, o plano de manejo e respectivo
Conselho  Gestor,  com  o  objetivo  de  promover  o  gerenciamento
participativo e integro da área; VI- Firmar termos, convênios, parcerias
ou acordos com órgãos entidades públicas ou privadas, nacionais e
internacionais,  entidades  de  terceiro  setor  ou  paraestatais  e
organizações  não  governamentais,  sem  prejuízo  de  sua
competência;  Art.  6º  -  Compete  a  Prefeitura  Municipal  de
Bacabeira/MA,  por  intermédio  de  suas  Secretarias  Municipais:  I-
Realizar a segurança permanente da Área de Proteção Ambiental -
APA, PARQUE AMBIENTAL DE BACABEIRA, referente às pessoas e
ao patrimônio; II- Conservar os equipamentos e espaços esportivos,
bem como desenvolver programas e projetos esportivos para esses
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espaços; III- A manutenção e conservação das obras de engenharia
desses espaços; Art. 7°- A Secretaria Municipal de Portos, Indústria,
Comércio, Meio Ambiente e Urbanismo - SEMUPOR, no prazo de 180
(cento e oitenta) dias, a contar da publicação deste Decreto, criará por
instrumento  específico,  o  Conselho  Consultivo  da  Unidade  de  Criação
(CCUC).  Art.  8°  -  Este  Decreto  em  vigência  na  data  de  sua
publicação. Art. 9 ° - Revogam-se as disposições contrárias ou a si
incompatíveis. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE
DA PREFEITA MUNICIPAL DE BACABEIRA/MA, AOS 05 DE FEVEREIRO DE
2017.  CARLA  FERNANDA  DO  REGO  GONÇALO  -  Prefeita
Municipal

Autor da Publicação: JOAO FLORENCIO MONTEIRO NETO

Prefeitura Municipal de Coelho Neto

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/PP 0035/2017-PREGÃO
PRESENCIAL

EXTRATO  DE  CONTRATO  Nº  001/PP  0035/2017-PREGÃO
PRESENCIAL

CONTRATANTE:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL,
CNPJ:  15.427.940/0001-39.  CONTRATADA:  AUTO  POSTO  PORTUGAL
LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 05.930.442/0001-50. Fundamento
Legal:  Lei  n°  10.520/02  e  subsidiariamente  a  Lei  n°  8.666/93  e
alterações.  Objeto  a  Aquisição  de  gás  tipo  doméstico  (GLP  –  Gás
Liquefeito  Petróleo)  em  atendimento  as  necessidades  de  Diversas
Secretar ias.  Data  da  Assinatura:  13/06/2017.  Prazo  de
Execução/Vigência:  Até  31/12/2017.  DOTAÇÃO:  021200.021300;
08122.0047.2147; 08.244.0105.2046 - 3.3.90.30.00. Valor Global R$
30.000,00 (Trinta mil reais), pela Contratante: Rosemere Santana do
Nascimento e pela Contratada: Frederico Davi Oliveira Viana. Coelho
Neto (MA), 03 de julho de 2017. PUBLIQUE-SE.

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/PP 0035/2017-PREGÃO
PRESENCIAL

EXTRATO  DE  CONTRATO  Nº  002/PP  0035/2017-PREGÃO
PRESENCIAL

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA,
CNPJ:  13.734.158/0001-37.  CONTRATADA:  AUTO  POSTO  PORTUGAL
LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 05.930.442/0001-50. Fundamento
Legal:  Lei  n°  10.520/02  e  subsidiariamente  a  Lei  n°  8.666/93  e
alterações.  Objeto  a  Aquisição  de  gás  tipo  doméstico  (GLP  –  Gás
Liquefeito  Petróleo)  em  atendimento  as  necessidades  de  Diversas
Secretar ias.  Data  da  Assinatura:  13/06/2017.  Prazo  de
E x e c u ç ã o / V i g ê n c i a :  A t é  3 1 / 1 2 / 2 0 1 7 .  D O T A Ç Ã O :
02.07.12.361.0046.2008.3.3.90.30.00.  Valor  Global  R$  45.000,00
(Quarenta e cinco mil reais), pela Contratante: Antônio Milton da Silva
Mourão e pela Contratada: Frederico Davi Oliveira Viana. Coelho Neto
(MA), 03 de julho de 2017. PUBLIQUE-SE.

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/PP 0035/2017-PREGÃO

PRESENCIAL

EXTRATO  DE  CONTRATO  Nº  003/PP  0035/2017-PREGÃO
PRESENCIAL

CONTRATANTE:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  CNPJ:
05.281.738/0002-79. CONTRATADA: AUTO POSTO PORTUGAL LTDA -
ME, inscrita no CNPJ sob o nº 05.930.442/0001-50. Fundamento Legal:
Lei n° 10.520/02 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93 e alterações.
Objeto  a  Aquisição  de  gás  tipo  doméstico  (GLP  –  Gás  Liquefeito
Petróleo) em atendimento as necessidades de Diversas Secretarias.
Data  da  Assinatura:  13/06/2017.  Prazo  de  Execução/Vigência:  Até
31/12/2017.  DOTAÇÃO:  021000  –  021100.10.122.0119.2023;
10.122.0119.2031;  10.3010119.2065;  10.301.01192068;
10.302.0119.2032; 10.304.0119.2071 - 3.3.90.30.00. Valor Global R$
21.825,00 (Vinte e  um mil,  oitocentos e  vinte e  cinco reais),  pela
Contratante:  Cristiane  Vasconcelos  Bacelar  e  pela  Contratada:
Frederico Davi Oliveira Viana. Coelho Neto (MA), 03 de julho de 2017.
PUBLIQUE-SE.

Autor da Publicação: Francisco Filho da Silva
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Prefeitura Municipal de Colinas

LEI N° 547/ 2016, DE 04 DE ABRILDE 2016.

LEI N° 547/ 2016, DE 04 de ABRILDE 2016.

APROVA CRITÉRIOS E TABELAS DE VALORES PARA APURAÇÃO DOS CUSTOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL, INCLUSIVE ANÁLISE DE PLANOS DE
CONTROLE AMBIENTAL E ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL, E TABELAS DE ATIVIDADES CONSIDERADAS EFETIVA OU POTENCIALMENTE POLUIDORAS
SUJEITAS AO LICENCIAMENTO NA COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E PRESERVAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL COLINAS/MA, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER A TODOS OS HABITANTES QUE A CÂMARA
MUNICIPAL DE COLINAS, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,  aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  Art.  1o -  Esta lei,
fundamentada no artigo Art. 178, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Colinas, Estado do Maranhão, Lei complementar n° 311 de outubro de
2006 (Plano diretor municipal) e Lei Municipal 469/2013, de 12 de novembro de 2013 (Código Municipal do Meio Ambiente), institui critérios e
tabelas de valores para apuração dos custos de Licenciamento Ambiental, inclusive análise de Planos de Controle Ambiental e Estudo de Impacto
Ambiental, e tabelas de atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras sujeitas ao licenciamento na Coordenação Municipal de Meio
Ambiente e Preservação dos Recursos Naturais.Art. 2o - Ficam aprovadas as tabelas I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX, anexas a esta Lei e dela farão
parte integrante, nas quais constam os critérios e valores para apuração de custos de Licenciamento Ambiental, inclusive análise de Plano de
Controle Ambiental e Estudos de Impacto Ambiental,  e tabelas de atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras sujeitas ao
licenciamento na Coordenação Municipal de Meio Ambiente e Preservação dos Recursos Naturais. Parágrafo Único - Os custos a que se refere o
caput deste artigo correrão por conta do responsável pelo empreendimento. Art. 3o - A Coordenação Municipal de Meio Ambiente e Preservação dos
Recursos Naturais ao calcular os custos para expedição de Licença Prévia Municipal (L.P.M.), Licença de Instalação Municipal (L.I.M.) e Licença de
Operação Municipal (L.O.M.), levará em conta: I - A natureza da atividade;II-            O porte da atividade; III - O potencial poluidor da atividade ou o
seu  grau  de  impacto  no  meio  ambiente,  conforme  tabelas  VII,  VIII  e  IX.  §  1o  -  A  natureza  da  atividade  classifica-se  em:  a)  Natureza  industrial;
b) Natureza não industrial; c) Natureza sonora.  § 2o - Quanto ao porte, a atividade classifica-se em: a) Porte mínimo; b) Porte pequeno; c)  Porte
médio;  e  d)  Porte  grande.  §  3o  -  O  potencial  poluidor  ou  grau  de  impacto  ambiental  classifica-se  em:  a)   Desprezível;  b)   Baixo;  c)  Médio;  e  d)
Alto. Art. 4o - Fica isento de pagamento dos custos de licenciamento o empreendimento de porte mínimo e potencial poluidor ou grau de impacto
desprezível, bem com os licenciamentos dos órgãos da gestão pública municipal. Art. 5o - Os custos cobrados pela emissão das licenças para
atividades industriais, não industriais e sonoras serão com base na tabela I e seus valores expressos em IPCA (índice de Preço ao Consumidor
Amplo) atualizado ou em outro índice que venha a substituir. Art. 6o - A análise de Plano de Controle Ambiental (PCA), Plano de Recuperação de
Área Degradada (PRAD), Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) será cobrado independente do valor cobrado
pelas licenças, de acordo com a seguinte fórmula: CA = NT x HT x IPCA, onde CA (Custo de Análise), NT (Número de Técnicos componentes da
equipe de análise), HT (Horas Trabalhadas).Parágrafo Único - O índice de correção será o IPCA (índice de Preço ao Consumidor Amplo). Art. 7o - O
enquadramento dos empreendimentos a serem licenciados será da competência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Preservação dos
Recursos Naturais. § 1o - A classificação das atividades industriais segundo o porte será feita mediante o enquadramento da atividade na tabela II e,
as atividades não industriais e sonoras na tabela III. § 2o - O potencial poluidor de atividades industriais será aferido em função do tipo de indústria
(ramo), conforme tabelas VII, VIII e IX.  § 3o - O grau de impacto das atividades não industriais será avaliado mediante o enquadramento das
tabelas IV,  V e VI.Art.  8o -  Nos casos em que o empreendimento não tenha sofrido alteração significativa,  os custos de renovação de licenças o
bedecerão aos seguintes critérios: I - A renovação de Licença Prévia Municipal (L. P. M.) e Licença de Instalação Municipal (L. I. M.), custará 50%
(cinqüenta por cento) do valor da licença original, desde que solicitada antes do vencimento da validade; II - Quando da Licença de Operação
Municipal (L. O. M.), custará: a)      100% (cem por cento), quando não forem cumpridas as exigências/restrições da licença anterior ou não for
solicitada a renovação antes do vencimento de validade; a) 80% (oitenta por cento), quando cumpridas as exigências/restrições da licença anterior
e não solicitada a renovação antes do vencimento da validade; b) 50% (cinqüenta por cento), quando cumpridas as exigências/restrições da licença
anterior e solicitada a renovação antes do vencimento da validade. § 1o - Considera-se alteração significativa, aquela que implicar no aumento da
área ou da capacidade de produção do empreendimento em mais de 20% (vinte por cento) do projeto. § 2o - A renovação de qualquer licença
ambiental no caso de ter havido significativa alteração no empreendimento, terá custo equivalente ao previsto nas tabelas desta Lei, conforme o
devido enquadramento. Art. 9o - Os recursos arrecadados em razão desta Lei serão depositados em conta especial a crédito do Fundo Especial do
Meio Ambiente, vinculado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Preservação dos Recursos Naturais e serão destinados conforme regimento do
mesmo. Art. 10° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
DE COLINAS, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 04 DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 2016.  Antonio Carlos Pereira de Oliveira, Prefeito Municipal. ANEXO

                                                                                    TABELA I. 

Valores Para Licenciamento Ambiental
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Licenças

Porte

Pequeno Médio Grande

Grau de Impacto/Potencial Poluidor

Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto Baixo Médio Alto

L. P. M 50 100 200 250 300 500 500 800 1.800

L.I.M 150 200 250 500 600 900 1.000 1.800 3.600

L. O.M 200 400 600 600 800 1.600 1.600 3.200 6.400

 Nota: em VRM válido para empreendimento os de qualquer natureza.

                                                                                      TABELA II

Classificação de indústria Segundo o Porte

Porte Area (m2) N° de Funcionários

Mínimo <100 <10

Pequeno 100 a 250 11 a 20

Médio 251 a 500 21 a 50

Grande >500 >50

Obs: Em caso de portes diferentes, adotar o menor.

                                                                         TABELA III

Classificação de Atividades Não Industriais e Sonoras Segundo o Porte

Porte Area Construída (m2) Area Explorada (ha) N° de Alto-falantes

Mínimo <200 <10 1

Pequeno 201 a 500 11 a 100 2 a 5

Médio 501 a 1.000 101 a 500 6 a 10

Grande >1.000 >500 >10

Nota: Aplicam-se à construção civil, loteamento, agropecuária, reflorestamento, sonora, mineração e outros.

                                                                            TABELA IV

Classificação de Atividades Não Industriais Segundo o Grau de Impacto

Grau de Impactos Somatório (Peso e Valor)

Baixo 0-18 Pontos

Médio 19-35 Pontos

Alto 36 - 53 Pontos

Nota: (*) de acordo com a tabela (V)
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                                                                                             TABELA V

Pesos e Valores dos Fatores Condicionantes Para Atividades Não Industriais

Peso Fator Condicionante Situação Valor

10 Situa-se em área frágil ou no contorno (tabela VI) Não
Sim

0
1

10 Prevê cortes e aterros Não
Sim

0
1

10
Prevê alterações em corpos d’água ou modificar a drenagem Não 0

natura Sim 1

08 Prevê remoção de vegetação Não
Sim

0
1

07 Quanto ao esgotamento sanitário Sistema público Sistema
privado

0
1

06 Coleta de lixo Sistema público Sistema
privado

0
1

Sistema público 0

Prevê utilização de

02 Quanto ao abastecimento d‘água nascente, poço, e curso d'água,
lagos e lagoas
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    TABELA VI Áreas Frágeis ou de Riscos
I  Encostas ou partes destas, com declividade igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento); II  Matas ou florestas - ecossistemas complexos nos quais as árvores  são a forma vegetal predominante que protegem o solo sob impactos diretos do sol, vento e precipitações; III  Áreas brejosas
- terreno molhado ou saturado de água, algumas vezes alagável, coberto com vegetação natural própria na qual predominem arbustos integrados com  gramíneas rasteiras e algumas espécies arbóreas; IV - Área de endemismo - isolamento de uma ou muitas espécies em espaço terrestre,
após uma evolução genética diferente daquelas ocorridas em outras regiões; V  -   Áreas que abriguem espécies ameaçadas de extinção; VI - Sítios arqueológicos - áreas destinadas a proteger vestígios de ocupação pré-histórica humana contra quaisquer alterações e onde as atividades são
disciplinadas e controladas de modo a não prejudicar os valores a serem preservados; VII - Áreas de influência de nascentes ou olhos d'água, reservatórios, cursos de rios, riachos, lagos e lagunas. 
                                              TABELA VI I
ATIVIDADE DE NÍVEL DE POLUIÇÃO ALTO I   INDÚSTRIAS EXTRATIVAS/ - Extração de minérios de metais preciosos: a)        extração de minérios de ouro, inclusive em pó de aluvião; b)       extração de minérios de platina; c)        extração de minérios de prata; d)        extração de outros
minérios de metais preciosos, não especificados ou não classificados. II   - Extração de minerais metálicos (exclusive os preciosos):a)        extração de minérios de alumínio; b)        extração de minérios de ferro; c)        extração de minérios de cobre; d)        extração de minérios de zinco;
e)        extração de minérios de chumbo e estanho; f)          extração de minérios de manganês; g)        extração de minérios de níquel; h)        extração de minérios de tungstênio; i)          extração de outros minérios de minerais (exclusive os preciosos), não especificados ou não classificados.
Ill-Extração de minerais não metálicos (exclusive pedras preciosas e semipreciosas de pedras e outros materiais de construção, de sal marinho e de combustíveis minerais): a)        extração de amianto; b)        extração de calcário (pedras e mariscos) gesso em bruto (gipsita); c)        extração
de caulim (argila refratária); d)        extração de mica ou malacacheta;e)        extração de oscras e outras terras corantes; f)          extração de cristal de rocha (quartzo); g)        extração de talco; h)        extração de feldspato, apatita, grafita, baritina, pirita e materiais abrasivos; i)        
 extração de outros materiais minerais não metálicos (exclusive pedras preciosas e semipreciosas, de pedras e outros materiais de construção, de sal marinho e de combustíveis minerais), não especificados ou não classificados. IV -Extração de pedras preciosas e semipreciosas: a)      
 extração de pedras preciosas; b)        extração de pedras semipreciosas. V-Extração de pedras e outras materiais de construção: a)        extração de pedras de construção; b)        extração de mármore, ardósia e granito; c)        extração de areia, cascalho e saibro; d)        extração de outros
materiais de construção não especificados ou não classificados. VI -Extração de sal:  a)       extração de sal-gema. VII    -        Extração de combustíveis minerais: a)       extração de carvão-de-pedra,        inclusive o lavrado e beneficiado na boca da mina hulha; b)       extração de xisto
betuminoso; c)       extração de petróleo e gás natural; d)       extração de outros combustíveis minerais não especificados ou não classificados. VII- Extração de minerais fósseis: a)        extração de monazita (areia monazítica); b)        extração de minério de rádio; c)        extração de minérios
de tório; d)        extração de minério de urânio; e)        extração de outros minerais fósseis, não especificados ou não classificados. 2 INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO / -            Britamento e aparelhamento de pedras para construção e execução de trabalhos  em mármore, granito e outras
pedras de marmoraria: a)        aparelhamento de mármore, ardósia, granito e outras pedras em chapas e placas; b)        britamento de pedras; c)        execução de obras de cantaria; d)        extração de esculturas, entalhe e outros em alabastre, mármore, ardósia, granito e outras pedras,
inclusive execução de jazigos, sepulturas, túmulos, imagens e outras obras de arte. II     - Fabricação de artigos de barro cozido de material cerâmico refratário, artigos de grês e  artefatos de louças, porcelana e faiança: a)        fabricação de artigos de barro cozido (exclusive material
cerâmico), fabricação de manilhas, tijolos, vasilhames e outros artigos de barro cozido (exclusive material cerâmico), alvenaria e louças; b)        fabricação de artigos de grês e de material cerâmico refratário (exclusive de barro cozido); fabricação de telhas, tijolos, ladrilhos, mosaicos,
pastilhas, manilhas, tubos, conexões e outros artigos de grês e de materiais cerâmicos e cerâmicos refratários (exclusive de barro cozido); c)       fabricação de azulejos, calhas, cantos, rodapés e semelhantes; d)       fabricação de material sanitário, velas filtrantes e outros artefatos    de
louça (exclusive louça para serviço de mesa); fabricação de aparelhos sanitários de louça, banheiras, bidês, pias, vasos e velas filtrantes; e)        fabricação de artefatos de porcelana para instalações elétricas, fabricação de bases para chaves e isoladores elétricos, porta-fusíveis,
interruptores, pinos, receptáculos, plugues, tomadas, porta- lâmpadas e semelhantes de louça porcelanizada; f)        fabricação de copos granulados e outros artigos de porcelana para laboratórios; g)       fabricação de artefatos de louça, porcelana, faiança e cerâmica artística, não
especificados  ou  não classificados. III      -Fabricação de cimento e peças, ornatos e estruturas de cimento, gesso e amianto, e de produtos afinsde marmorite, granitina e materiais semelhantes: a)       fabricação de cimento; b)        fabricação de artefatos de fibrocimento (chapas, telhas,
canos, manilhas, tubos, conexões, caixas d’água, caixas de gorduras e semelhantes). II  -Fabricação e elaboração de vidro e cristal: a)        fabricação de vidro plano e de estrutura de vidro; fabricação de vidro plano, de vidro em barras, tubos e outras formas; b)        fabricação de vasilhames
de vidro; fabricação de frascos para especialidades farmacêuticas, perfumarias e semelhantes; fabricação de ampolas para garrafas e jarras térmicas; fabricação de garrafas, meias-garrafas, litros, meios-litros e semelhantes. III  - Fabricação de produtos diversos e preparação de minerais
não metálicos: a)      preparação de talco, gesso e caulim, oficina de gesso; b)        preparação de amianto (asbesto); c)  preparação de cristal de rocha (quartzo);d)        preparação de mica ou malacacheta; e)        preparação de minerais não metálicos diversos, inclusive areia; f)        
 fabricação de artigos de grafita; fabricação de elétrodos de refratários de grafita; g)       fabricação de materiais abrasivos; fabricação de lixas e rebolos de esmeril; h)       fabricação de artefatos de minerais não especificados ou não classificados. IV  -Siderurgia e metalurgia dos não terrosos
e elaboração de produtos siderúrgicos e metalúrgicos: a)        siderurgia; produção de ferro gusa; produção de ferro e aço; produção de canos e tubos de ferro e aço; produção de ferro-liga em todas as formas; cordoalha de navios; massame; b)        metalurgia; metalurgia dos metais não
ferrosos; c)       metalurgia do alumínio, cobre, chumbo e estanho; produção de chapas.   Perfis         trefilados    de alumínio, cobre e ligas de cobre, inclusive canos e tubos; produção de canos e  tubos     de chumbo e estanho, inclusive outras formas; d)  forjaria e fundição de produtos
siderúrgicos e metalúrgicos; fundição de metais não ferrosos;e)      laminação e relaminação de produtos siderúrgicos e metalúrgicos; laminação e relaminação de ferro e aço e de metais não ferrosos ou de ligas de metais não ferroso. V  - Cutelaria, fabricação de armas, ferramentas,
quinquilharias, esponjas e palha de aço: a)       fabricação de esponjas e palha de aço; VI   - Processos metalúrgicos diversos e fabricação de artefatos metalúrgicos não compreendidos em outros grupos: a)        têmpera, galvanização e operações similares (têmpera em ferro e aço,
recozimento de arames, esmaltagens, estanhagem, galvação de outros processos); anodização, niquelagem, cromagem; b)        fabricação de artefatos metalúrgicos, não compreendidos em outros grupos. IX-   Fabricação de material elétrico, inclusive lâmpadas: a)       fabricação de
eletrodos (inclusive grafite); X - Fabricação de aparelhos elétricos; a)   fabricação de aparelhos de raio X, aplicações de infra-vermelho e ultravioleta, aparelhos eletrocirúrgicos, eletrodentários, para eletrodiagnóstico e semelhantes;  a)       fabricação de aparelhos de galvanização (cromação,
niquelação) e aparelhos eletrotécnicos (osciloscópios, painéis de comando, testadores de válvulas eletrônicas, carregadores de bateria e semelhantes. XI                    -Fabricação de material de transporte marítimo e transporte fluvial e ferroviário: a)        fabricação de motores fluviais;
b)  fabricação de embarcações; c)  fabricação de peças e acessórios para embarcações; d)   fabricação de veículos ferroviários e ferrocaris urbanos (locomotivas, carro-motores e vagões); e)      fabricação de peças e acessórios para veículos ferroviários e ferrocaris (aros e frisos para rodas,
eixos,rodeiras, truques, engates, pára-choques e semelhantes).XI - Fabricação de veículos de autopropulsão e de ônibus elétricos: a)        fabricação e montagem de veículos automotores (exclusive tratores e máquinas de terraplanagem); fabricação e montagem de automóveis, camionetas,
utilitários, caminhões, ônibus e semelhantes, inclusive carrocerias; b)        fabricação e montagem de ônibus elétricos; c)        fabricação de peças e acessórios não elétricos e motores completos para veículos de autoprodução (exclusive os destinados a tratores e máquinas de
terraplanagem), inclusive pára- brisas e freios; d)        fabricação de carrocerias para veículos a motor (cabines e carrocerias para caminhões tanques para transporte de líquidos, carrocerias para ônibus, micro-ônibus e lotações, reboques, semi- reboques e equipamentos semelhantes,
carrocerias para automóveis e para utilitários universais, inclusive capotas de aço). XIII - Madeiras: a)       desdobramento de madeira (produção de pranchas, dormentes, pranchões, tábuas, barretes, caibros, ripas, tacos para assoalhos e semelhantes); produção de reservados de madeira;
serraria. XIV- Papel e papelão: a)        fabricação de celulose e de pasta mecânica; b)        fabricação de papel, papelão, cartolina e cartão. XV - Borracha: a) beneficiamento de borracha (lavagem, prensagem, laminação e regeneração); b)   fabricação de pneumáticos e câmaras-de-ar
(inclusive fabricação de material para pneumáticos e câmaras-de-ar); c)   fabricação de espuma de borracha e de artigos de espuma de borracha, inclusive de látex (almofadas, colchões, travesseiros e artigos semelhantes de espuma de borracha, inclusive látex). XVI- Fabricação de produtos
químicos (orgânicos e inorgânicos) e fabricação de matérias-plásticas básicas e fios artificiais: a)  fabricação de elementos químicos;  a)  fabricação de produtos químicos inorgânicos (exclusive os destinados a uso em laboratórios e para fins medicinais); b)        fabricação de produtos
químicos orgânicos (exclusive os destinados a uso em laboratórios e para fins medicinais); c)   fabricação de amidos, dextrinas, féculas, gomas, colas, adesivos vegetais e de outras origens e substâncias afins; d) fabricação de produtos quimicamente puros para uso em laboratórios e para
fins medicinais; e) fabricação de pigmentos, corantes, substâncias tanates, curtientes e produtos sintéticos para curtume, inclusive lacas; f)   fabricação de matérias-plásticas básicas (resinas sintéticas); fabricação de borracha sintética, celulóide, galalita, baquelite, ebonite e outras
matérias-primas; g)        fabricação de fios artificiais (fios de acetato, viscose, nylon, rayon, lã-de-vidro e semelhantes); h)        fabricação de produtos químicos, não especificados ou não classificados; carga de extintores para incêndio. XVII - Fabricação de pólvoras e explosivos (inclusive
fósforo de segurança e fogos de artifícios): a)   fabricação de pólvoras e explosivos; b) fabricação de detonantes (espoletas, cápsulas fulminantes, detonadores, inclusive estopim, mechas e semelhantes); fabricação de munição para caça e esporte; c) fabricação de fósforo de segurança;
d)        fabricação de fogos de artifício. XVIII-   Fabricação de óleos brutos, de essências vegetais e de matérias-graxas animais exclusive refinação de produtos alimentadores: a)   produção de gorduras, óleos e essências vegetais (óleo bruto de caroço de algodão, amendoim, cacau,
gergelim, oliva, babaçu, coco, milho, soja, inclusive copra e manteiga de cacau, óleo de mamona, andiroba, copaiba, camari, girassol, linhaça, murumuru, oiticica, oiricuri ou licuri, tucum, tangue e semelhantes); b)   produção de óleos essenciais (de eucalipto, frutas cítricas, gerânio,
quenopódio, hortelã, louro, pau-rosa, sassafrão e semelhantes; c)        produção de ceras vegetais e ácidos gordurosos (óleos de cação, baleia, mocotó, espermacete, tanolina, sebo industrial e semelhante). XIX    - Fabricação de preparados para limpeza, desinfetantes, inseticidas e afins:
a)  fabricação de preparados para limpeza e polimento (ceras para assoalho, líquidos e pastas para polimento de calçados, metais e móveis); b) fabricação de saponáceos; c)        fabricação de desinfetantes (água sanitária, creolina e semelhantes); d)    fabricação de formicidas; fabricação
de inseticidas, germicidas, fungicidas e produtos afins; XX    - Fabricação de tintas, vernizes e impermeabilizantes: a)  fabricação de tintas, esmaltes lacas e vernizes; b)   fabricação de tintas para escrever e para desenho, inclusive tintas para impressão;c)  fabricação de solventes,
impermeabilizantes e secantes.  XIX  - Fabricação de produtos derivados da destilação do petróleo, do carvão-de-pedra e da destilação de madeira: a) fabricação de produtos derivados de destilação do petróleo e de xistos betuminosos (gasolina, querosene, óleo diesel, óleo combustível, gás
liqüefeito e produtos afins, graxas e óleos combustíveis, óleos lubrificantes, asfalto, betume e semelhantes), creozoto; b) fabricação de produtos derivados da destilação de carvão-de-pedra e de madeira; produção de gás, coque, alcatrão, benzeno, naftalina, tolueno, piche, xileno, aguarrás,
terebentina e semelhantes; c)    recuperação de óleos lubrificantes; recuperação de óleos queimados (de carter); d)   beneficiamento de carvão-de-pedra; carvão vegetal; briquetagem. XX  - Fabricação de adubos e fertilizantes:a) fabricação de adubos (adubos compostos, farinha de ossos,
carne e sangue, farinha de ostras e de pó de calcário); b)        fabricação de fertilizantes (fosforita, superfosfato) e semelhante.XXI - Produtos farmacêuticos e medicinais, sabões e velas: a)  fabricação de sabões, velas e detergentes. XXIV- Têxtil: a)        beneficiamento de fibras têxteis
vegetais (beneficiamento de algodão, linho, rami, juta, carcá, guaxima e outras fibras); b)        fiação de tecelagem, seda, lã, linho, juta, caroá e outras fibras têxteis vegetais. XXV   - Beneficiamento e moagem de cereais e produtos afins: a)        beneficiamento de cafés, cereais e produtos
afins (arroz, mate e chá-da-índia), inclusive beneficiamento e preparação de cacau; b)        torrefação e moagem de café; c)        moagem de trigo; fabricação de farinha de trigo e de outros derivados do trigo em grão; d)        fabricação de produtos de milho (fabricação de fubá, farinha de
milho, maisena e outros derivados de milho, exclusive óleo); e)        fabricação de produtos de mandioca (farinha de mandioca, polvilho, raspa, farinha de raspa e outros derivados de mandioca); f)         fabricação         de aveia de     lâminas; g)       fabricação        de farinha e     féculas
alimentícias de arroz, araruta, batata   e semelhantes; h)       fabricação        de farinha e    de produtos derivados de coco-da-baía; i)   fabricação    de farinha e    féculas alimentícias, não especificadas ou não classificadas. XXVI   - Abate de animais e preparação de pescado, inclusive
conservas e banha de porco: a)        abate de reses e preparação de carne para terceiros (matadouros que efetuem o abate por conta de terceiros); b)        abate de reses e preparação de carne verde por conta própria (inclusive subprodutos);c)    abate de reses em matadouros frigoríficos, e
preparação de carne congelada e em conserva (inclusive subprodutos); a)        abate de reses em charqueadas, e preparação de carne seca e salgada (inclusive subprodutos); b)        abate e preparação de carne de aves e pequenos animais; abate de suínos e preparação de carne, toucinho,
banha, lingüiça e demais produtos de origem suína; c)        preparação de banha e preparação de conservas de carne e de produtos de salsicharia (não processadas em matadouros); d)        frigorífico e preparação de pescado, (preparação de pescado fresco e frigorífico, salga, secagem e
defumação de pescado); e)        preparação de conservas de pescado (peixes, crustáceos, moluscos e sardinhas). XXV  - Fabricação e refinação de açúcar e fabricação de balas, bombons e caramelos: a) fabricação de açúcar de usina; fabricação de açúcar bruto ou instantâneo e rapadura
(inclusive melaço); b)   refinação e moagem de açúcar. XXVI    -Preparação e fabricação de produtos alimentares diversos, inclusive rações balanceadas para animais: a)  preparação e refinação de óleos e gorduras vegetais destinados à alimentação (óleo de caroço de algodão, amendoim,
soja, milho e gordura de coco). Preparação de gorduras mistas, destinadas à alimentação (margarinas, gorduras compostas e semelhantes); b)   fabricação de café e mate solúveis; c)        fabricação de vinagre. XXVII  - Bebidas e álcool: a)  destilação de álcool. XXX- Fumo: a)  Preparação de
fumo em folha (secagem, defumação e outros processos). XXXI - Editorial e gráfica: a)   edição de jornal; b)        edição e impressão de jornal;   edição de revistas, almanaques, figurinos e outras publicações periódicas;d)        edição e impressão de revistas, almanaques, figurinos e outras
publicações periódicas; e)  edição de obras de texto (livros didáticos, científicos, técnicos e literários); edição de livros religiosos; edição e impressão de obras de texto (livros didáticos, científicos, técnicos e literários); edição e impressão de obras de textos (livros didáticos, científicos,
técnicos e literários); edição e impressão de livros religiosos; f)  indústrias gráficas, não especificadas ou não classificadas; tipografia, impressos, artes gráficas.TABELA VIII ATIVIDADE DE NÍVEL DE POLUIÇÃO MÉDIO I  INDÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO / - Fabricação de cal:a)        fabricação
de cal virgem;b)        fabricação de cal hidratada ou extinta;c)     fabricação de cal de mariscos. II  - Fabricação de artigos de barro cozido, de material cerâmico refratário, artigos de grês e artefatos de louças, porcelana e faiança: a)       fabricação de louças para serviço de mesa; fabricação
de aparelhos completos e de peças avulsas de louça para serviços de jantar, chá e café. III   -Fabricação e elaboração de vidro e cristal:a)        fabricação de artigos diversos de vidro e cristal para iluminação elétrica; fabricação de abajures, apliques, arandeiras, bacias para lustres, lanternas,
globos, mangas e artigos semelhantes de vidro e cristal;b)        fabricação de artefatos de vidro para lâmpadas elétricas; fabricação de bulbos para lâmpadas incandescentes e de bulbos e tubos para lâmpadas florescentes ou a gás de mercúrio, néon ou semelhantes;c)  fabricação de vidro
para relógio; d)        fabricação de artigos de vidros e cristal não especificados. IV  -Siderurgia e metalurgia dos não ferrosos e elaboração de produtos siderúrgicos e metalúrgicos:a)        fabricação de estrutura metálica; b)        fabricação de artefatos de ferro e metais não ferrosos trefilados;
fabricação de pregos, tachas, arestas e semelhantes, parafusos, porcas e arruelas, correntes e cabos de aço; c)        fabricação de telas e outros artigos de arame; d)      fabricação de artigos de ferro, aço e metais trefilados, não especificados ou não classificados. V - Estamparia, funilaria e
latoaria: a) fabricação de artigos de aço estampado; b)     fabricação de artigos de alumínio estampado; c) fabricação de artigos de metal estampado; d)        fabricação de artigos de funilaria e latoaria em chapas de folha de flandres; e)   fabricação de artigos de funilaria, latoaria em chapas
de aço e ferro; f) fabricação de artigos de funilaria e latoaria em chapas de cobre, zinco e outros metais não ferrosos; g) estamparia, funilaria e latoaria, não especificados ou não classificados. VI   -Serralheria, caldeiraria e fabricação de recipientes de aço: a)  fabricação de cofres; b)  
 fabricação de esquadrias de metal (portas de aço, grades, portões, basculhantes e semelhantes); c)    fabricação de fogões, fogareiros e aquecedores não elétricos;  a) fabricação de artigos de caldeiraria (autoclaves, estufas e aparelhos semelhantes); b)  fabricação de recipientes de aço
(para embalagem de gases, para combustíveis e lubrificantes, latões para laticínios, tambores e outros). I    - Cutelaria, fabricação de armas, ferramentas quinquilharias, esponjas e palha de aço: a)        fabricação de facas, facões, tesouras, canivetes e talheres; b)  fabricação de revólveres e
outras armas de fogo; c)   fabricação de punhais, sabres, floretes e outras armas brancas. II  Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos não elétricos para transmissão e instalações hidráulicas, térmicas, de ventilação e de refrigeração: a)   fabricação de caldeiras geradoras,
geradores   de vapor; b)       fabricação de turbina e máquina a vapor; c) fabricação de rodas e turbinas hidráulicas; d)       fabricação de motores fixos de combustão interna;e)       fabricação de moinhos de vento; f) fabricação de equipamentos para transmissão (mancais, eixos de
transmissão, polias, volantes, rolamentos e outros); g)  fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos não elétricos para instalações hidráulicas e térmicas (carneiros hidráulicos, bombas centrífugas ou rotativas de baixa e alta pressão, e semelhantes; equipamentos para lavanderia,
cozinhas, vapor e calefação para fins industriais); h)     fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos não elétricos para instalações e ventilação e de refrigeração (compressores, aspiradores, exaustores e ventiladores industriais, máquinas e aparelhos de refrigeração e equipamentos
para instalações de ar condicionado, renovado e refrigerado; extintores de incêndio. IX- Fabricação de máquinas, ferramentas, máquinas operatrizes e aparelhos industriais, inclusive peças e acessórios: a)  fabricação de máquinas e aparelhos para  a indústria siderúrgica e metalúrgica;
b)  fabricação   de máquinas   e aparelhos para a indústria do açúcar, destilaria de álcool   e   de aguardente); c)       fabricação de máquinas e aparelhos para   a indústria de celulose, papel e papelão; d) fabricação de máquinas e aparelhos para  a indústria de óleos vegetais; e)      
fabricação de máquinas e aparelhos   para a indústria de madeira (serrarias,     carpintarias, marcenarias e outras); f)    fabricação de máquinas e aparelhos para olarias, indústria de cerâmica e para o tratamento de pedras, saibros e areias; g)   fabricação de máquinas e aparelhos para a
indústria de couro e de calçados; h)   fabricação de peças, acessórios, utensílios e ferramentas para máquinas industriais. Usinagem, ferramentas de matrizes; i) fabricação de máquinas e aparelhos para indústria (de panificação e massas alimentícias, de bebida, gráficas e outras não
especificadas ou não classificadas). X-  Fabricação de máquinas e aparelhos para a agricultura e indústrias rurais, inclusive peças e acessórios: a)    fabricação e montagem de máquinas agrícolas; a)   fabricação de arados, ceifadeiras, trilhadeiras, grades, semeadeiras, cultivadores e
semelhantes; b)        fabricação de pulverizadores, polvilhadeiras, extintores de formiga e semelhantes; c)    fabricação de incubadoras, criadeiras, campânulas e outros aparelhos avícolas; d)        fabricação de máquinas e aparelhos para o beneficiamento do algodão e de outras fibras; e)      
 fabricação de máquinas e aparelhos para o beneficiamento de café, arroz e outros cereais; f) fabricação de debulhadores, desnatadeiras, batedeiras e outros aparelhos de tipo manual; g)  fabricação de peças, acessórios, utensílios e ferramentas para máquinas e aparelhos destinados à
agricultura e às indústrias rurais; h)  fabricação e montagem de máquinas, aparelhos e equipamentos para a agricultura e as indústrias rurais, não especificadas ou não classificadas. XI  -Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos para instalações industriais e comerciais: a)  
fabricação de balanças, básculas e máquinas de fatiar; b) fabricação de máquinas registradoras; c)  fabricação de bombas para gasolina e outros combustíveis; d)  fabricação de elevadores e escadas rolantes para transporte de pessoas; e) fabricação de aparelhos de transporte e elevação
de casas para fins industriais; f)  fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos para instalações comerciais e industriais, não especificados ou não classificados, máquinas elevadas, mecânica e tornos. XII   - Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos para o exercício de artes e
ofícios, para uso doméstico e para escritório: a)  fabricação de máquinas de costura (inclusive cabeçotes); b) fabricação de máquinas e aparelhos para barbeiros, cabeleireiros e profissões similares; c)   fabricação de refrigeradores não elétricos; d)    fabricação de máquinas de escrever;
e)        fabricação de máquinas de somar, de calcular e de contabilidade; f)     fabricação de máquinas de processamento de dados; g) fabricação de máquinas e aparelhos para escritório; h) fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos para o exercício de artes e ofícios e para uso
doméstico, não especificados ou não classificados. XIII    - Fabricação de materiais elétricos, inclusive lâmpadas: a)  fabricação de geradores, motores, conversores e transformadores; b)        fabricação de transformadores para rádios, televisores e aparelhos eletrodomésticos; c)    fabricação
de material elétrico para veículos (bobinas, velas de ignição, dínamo, motores de partida ou arranques e outros); d)        fabricação de acumuladores, baterias e pilhas secas; e)        fabricação de aparelhos de medidas elétricas (amperímetros, freqüencímetros, medidores de luz e força,
voltímetros e semelhantes); fabricação de lâmpadas (inclusive filamentos); f)     fabricação de fios, cabos e condutores elétricos e de material para instalação elétrica (quadros, chaves, cigarras, ferragens, galvanizados, fitas isolantes, fusíveis, isoladores, comutadores, interruptores e
semelhantes); elevadores; g)     fabricação de resistências e condensadores elétricos; h)  fabricação de material elétrico, não especificado ou não classificado (inclusive peças de torneiro mecânico). XIV- Fabricação de aparelhos elétricos:a)  fabricação de fogões, fogareiros, aquecedores,
chuveiros, cafeteiras, churrasqueiras, ebulidores, torradeiras e artigos semelhantes;b)  fabricação de refrigerantes, aparelhos de ar refrigerado, aspiradores de pó, enceradeiras, liquidificadores, máquinas de lavar roupas, ventiladores, ferros de engomar e semelhantes;c)   fabricação de
refrigeradores e geladeiras comerciais, balcões frigoríficos, sorveteiras e semelhantes; d)   fabricação de esterilizadores, estufas, máquinas de coar café e semelhantes; e)        fabricação de aparelhos de ferro de soldar;f)          fabricação de válvulas e tubos para aparelhos médicos e
radiológicos;g)        fabricação de aparelhos, utensílios e equipamentos elétricos para fins domésticos, comerciais, industriais, terapêuticos , eletroquímicos e para outros usos técnicos não especificados ou não classificados. XV   - Fabricação de material de comunicações: a)        fabricação
de aparelhos de sinalização para aeródromos, ferrovias, faróis marítimos, sinais de trânsito e semelhantes (inclusive peças e acessórios); b)  fabricação e montagem de televisores, rádios, fonógrafos e toca-discos; c)        fabricação de cinescópios e válvulas eletrônicas; d)        fabricação de
equipamentos e aparelhos transmissores, de radiotelefonia, radiotelegrafia e de gravação e ampliação de som (alto-falantes, microfones, ditafones, intercomunicadores e semelhantes), inclusive peças e acessórios e montagem de aparelhos; e)  fabricação de material de comunicações e
telecomunicações não especificadas ou não classificadas; XVI       - Fabricação de material de transporte fluvial e ferroviário: a)    fabricação de material de transporte fluvial e ferroviário, não especificado ou não classificado; XVII  - Fabricação de bicicletas, triciclos e motocicletas, inclusive
fabricação de peças e acessórios: a)       fabricação       e montagem de bicicletas e triciclos; b)       fabricação       de peças e acessórios para bicicletas; c)  fabricação e montagem de motocicletas, motonetas e triciclos motorizados; d)   fabricação de peças e acessórios para motocicletas,
motonetas e triciclos, inclusive motores para bicicletas. XVIII   - Fabricação de tratores não agrícolas de terraplanagem: a) fabricação       e montagem de tratores não agrícolas; b)       fabricação      e montagem de máquinas de terraplanagem; c)       fabricação       de peças e acessórios para
tratores não agrícolas; d)       fabricação       de peças e acessórios para máquinas de terraplanagem. XIX   - Fabricação e montagem de material e transporte aéreo: a)        fabricação e montagem de aviões; b)    fabricação de peças e acessórios para aviões, inclusive motores completos;  a)  
fabricação e montagem de outros materiais de transporte aéreo, não especificados ou não classificados. XV     - Fabricação de veículos a tração animal e de outros veículos, inclusive de estofados para veículos: a) fabricação de veículos a tração animal (carroças, carroções, charretes e
semelhantes); b)      fabricação de outros veículos (carrinho-de-mão, carrocinhas e semelhantes). XVI  -      Madeiras: a)        fabricação de madeira compensada, folheada e laminada, inclusive madeira preparada para lápis. Produção de chapas e placas de fibras ou de madeira prensada,
inclusive artefatos; b)        fabricação de esquadrilhas, tesouras e outras estruturas de madeira; c) fabricação de cabos de madeira para ferramentas e utensílios; fabricação de artefatos de madeira torneada; fabricação de   saltos de madeira para calçados e capas para tamancos; fabricação
  de formas de    madeira para     calçados e chapéus e modelos de madeira para fundição; fabricação    de molduras de madeira para quadros e espelhos, inclusive molduras em varas; fabricação de imagens e outras de talhas; d) fabricação de artigos de madeira para uso doméstico e
comercial (tábuas para carne, rolos para massas, farrilheiras e semelhantes, prendedores para roupas, estojos para jóias e talheres e outros artigos); fabricação de tampos sanitários. XXII-     Mobiliário: a)       fabricação        de móveis de     madeira, vime, bambu, junco, palha trançada e
semelhantes; b)       fabricação        de móveis de     madeira para instalações comerciais (vitrines, prateleiras e semelhantes); c) fabricação de móveis de metal; fabricação de móveis de aço; fabricação de móveis de ferro e metal artístico; d)        fabricação de artigos de colchoaria (inclusive
de espuma de borracha); fabricação de colchões e travesseiros de capim, paina, crina vegetal, penas e semelhantes; fabricação de almofadas, acolchoados, edredons e semelhantes; fabricação de colchões e travesseiros de molas; e)       fabricação        de persianas. XXIII-    Papel e Papelão:
a)  fabricação de artefatos de papel e papelão associada à fabricação de papel e papelão (mortalhas para cigarros, papel de filtro, papel sanitário e semelhantes);b)        fabricação de artefatos de papel não associados à fabricação de papel (bobinas para máquinas, papel gomado, inclusive
fitas adesivas de outros materiais, envelopes, papel almaço, milimetrado, quadriculado e semelhantes, cadernos escolares, lenços e guardanapos de papel e semelhantes, bolsas de papel, bandeirolas, forminhas, copos, confetes, serpentinas e semelhantes); c)        fabricação de sacos de
papel e de papel para embalagens, com ou sem impressão (sacos de papel celofane e de papel impermeável, sacos de papel KRAFT, papel para embalagem em resma ou bobinas); d)   fabricação de artefatos de papelão, cartolinas, pasta de madeira ou fibra prensada, não associada à
fabricação de papelão (classificadores, fichas, separadores para arquivos e fichários, pastas e semelhantes, bandejas, pratos e semelhantes, carretéis, tubetes, conicais, espátulas, tubos para cordas e semelhantes; e) fabricação de caixas de papelão, cartuchos e cilindros para embalagens,
com ou sem folhas de flandres; fabricação de embalagens de cartolina e cartão com ou sem impressão. XXII-   Borracha: a)  fabricação de artefatos diversos de borracha (correias de transmissão, correias transportadoras e elevadoras, canos, tubos, mangueiras e mangotes de borracha para
veículos e para fins industriais e mecânicos); b)   fabricação de calçados e artefatos para calçados de borracha (botas, galochas tipo tênis ou outros calçados de borracha e outros materiais, saltos, solas e solados de borracha); c)  fabricação de artefatos de borrachas para uso médico-
cirúrgico e para laboratórios; d)  fabricação de artigos de borracha para uso pessoal e doméstico (capas e chapes de borrachas, calças de borrachas, luvas chupetas, bicos para mamadeiras, desentupidores, formas de gelo, pés para móveis e geladeiras e semelhantes). XXV     - Couro, Peles
e produtos similares: a)    preparação e curtimento de couros, peles e correarias; b)   fabricação de artigos de selaria (selas, selins, arreios, laços, peitorais, rabichos, barrigueiras, coronas, sobrecilhas, alforjes e semelhantes;c) fabricação de malas, maletas, valisas e de outros artigos de
couro, peles e de outros materiais para viagem; d)  fabricação de pasta de couro, porta-notas, porta-níqueis, porta-documentos e semelhantes de couro e pele; e)  fabricação de artefatos de couros e peles e produtos similares, não especificados ou não classificados, inclusive fabricação de
chancas. XXVI   - Produtos farmacêuticos e medicinais, perfumarias, sabões e velas: a)  fabricação de produtos farmacêuticos e medicinais; b)        fabricação de produtos veterinários; c)  fabricação de perfumarias; fabricação de produtos de perfumaria (sabonetes e outros artigos de
perfumaria); cosméticos; d)    fabricação de velas. XXVII   - Fabricação de matérias-plásticas: a)    fabricação de artigos matérias-plásticas (artigos de baquelite, ebonite, gelalite e de outras matérias-plásticas), fios plásticos; b)  fabricação de artigos de fibra de vidro. XXVIII- Têxtil:
a)  beneficiamento de matérias têxteis de origem animal (beneficiamento de lã, seda, pêlos e crinas); b) fabricação de estopas e de material para estofos, inclusive recuperação de resíduos têxteis; c) fiação, fabricação de fios e linhas de algodão, seda, lã, linho, rami, juta, caroá e outras
fibras têxteis, preparação de linhas de fios artificiais; d)   fiação e tecelagem de algodão, seda, lã, linho, rami, juta, caroá e outras fibras têxteis vegetais; e)    tecelagem de algodão, seda, lã, linho, rami, juta, caroá e outras fibras têxteis vegetais e de fios artificiais. Fabricação de entretelas,
pelúcias e veludos; f)     malharia, fabricação de tecidos de malhas e artigos de malharia (camisa de meia, artigos de lingerie, casacos, suéteres, vestidos e semelhantes, confecções de malha e fabricação de tecidos elásticos; a)    fabricação de meias. XVIII-    Fabricação de artigos de
passamanaria, fabricação de tecidos impermeáveis e de acabamento especial e artefatos têxteis: a)   fabricação de artigos de passamanaria, fabricação de cadarços, galões, fitas, filós, rendas e bordados; b) fabricação de tecidos impermeáveis e de acabamento especial (lonas, tecidos
encerados, congóleos, oleados, linóleos, panos-couros e outros;c)  fabricação      de redes e artigos de cordoaria (barbantes, cabos, cordas, cordéis   e semelhantes); d)   fabricaçã  de sacos de tecidos (algodão, juta e de outras fibras); e)   fabricação de artigos de tapeçaria, exnclusive de
borracha, tapetes, passadeiras, capachos e outros; f)     fabricação de artefatos de lona, pano-couro e outros tecidos de acabamento especial (encerados para veículos e outros); g)    fabricação      de cobertores, mantas e toalhas de banho; h)   fabricação      de artigos têxteis de uso
domésticos e pessoal não especificados ou não classificados, confecção de cortinas, estofos e decorações interiores, persianas e fechos de correr. XXV  - Vestuário, Calçados e artefato de tecidos: a)  fabricação de calçados, fabrica ão de alpargatas, chinelos, sandálias e semelhantes. XXVI   -
   Preparação de conservas de frutas, legumes e condimentos: a)    preparação de conservas de frutas, legumes e de outras conservas (conservas    e doces de   frutas, inclusive frutas secas e cristalizadas, conservas de legumes e de outros vegetais, sopas, sucos, gelatinas, geléias de
mocotó e galinha, ovo em pó e semelhantes); )    preparação de conservas, especiarias condimentos (baunilha, canela em pó, colorau, molho, mostarda, pimenta em pó ou em conserva, massa de tomate e semelhantes).XXVII - Pasteurização do leite e fabricação de laticínios: a)    
pasteurização e frigorificação do leite; b)   fabricação de manteiga; c)  fabricação de queijo; d)    fabricação de leite em pó e condensado e farinha Láctea; e) fabricação de cremes, coalhas, quefir, iogurte, refrigerantes a base de leite, exnclusive  sorvetes; f)  fabricação de outros derivados
do leite, não especificado sou não classificados.  - Fabricação e refinação de açúcar e fabricação de balas, bombons e caramelos: a)  fabricação de balas, caramelos e gomas de mascar, fabricação de bombons e chocolate; b)  fabricação de doces e leite; XXXIV-    Fabricação de produtos de
padaria, confeitaria e pastelaria, de sorvetes,    massas alimentícias e biscoitos: a)  fabricação de produtos de padaria e confeitaria (pão, panetone, doces, bolos, tortas e semelhantes); b)  fabricação de produtos de pastelaria (pastéis, empadas, salgadinhos e semelhantes); c)   fabricação de
sorvetes;  a)  fabricação de massas alimentícias (macarrão e massas especiais), fabricação de biscoitos e bolachas. XXXV-Preparação e fabricação de produtos alimentícios diversos, inclusive rações balanceadas para animais: a)  preparação de sal de cozinha, refinação, moagem e
preparação de sal de cozinha; b)   fabricação de fermentos e leveduras; c)    fabricação de rações balanceadas para animais; d)    fabricação de produtos alimentares, não especificados ou não classificados. XXXVI -  Bebidas e Álcoois: a)   fabricação de vinhos, licores, amargos, aperitivos,
conhaque, whisky, genebra, vodka, gim, rum e semelhantes; b)  fabricação e aguardentes (de cana-de-açúcar, melaço, frutas, cereais e outras matérias-primas); c)  fabricação de cervejas, chopes e semelhantes; d)    fabricação de refrigerantes, xaropes, concentrados e sucos de frutos; e)
 engarrafamento e gaseificação de águas minerais; f)    fabricação de bebidas diversas, não especificadas ou não classificadas. XXXVII-  Fumo: a)  preparação de fumo em rolo ou em corda; b)   fabricação de cigarros, fumos desfinados, charutos e cigarrilhas. XXXVIII - Fabricação de
instrumentos e utensílios para usos técnicos e profissionais, de aparelhos de medidas e precisão: a)  fabricação de instrumentos para engenharia, topografia e geodésia (teodolitos, trânsitos, tecnígrafos, planímetros e semelhantes): b) fabricação de utensílios para usos técnicos e
profissionais (trenas, réguas de cálculos, pantógrafos, material de desenho e semelhantes); c)  fabricação de aparelhos de medida não elétricos, (fabricação de manômetros, taxímetros, hidrômetros, medidores de gás e semelhantes); d)   fabricação de cronômetros e relógios; e)  fabricação
de aparelhos de precisão para laboratórios e pesquisa. XXXIX- Fabricação de aparelhos, utensílios, instrumentos e material cirúrgico, dentário e ortopédico: a)   fabricação de aparelhos e utensílios não elétricos para uso médico e hospitalar (inclusive instrumental médico-cirúrgico, camas e
mesas articuladas); b)   fabricação de aparelhos e utensílios para gabinete dentário, fabricação de equipamentos dentários (inclusive instrumental dentário); c)  fabricação de aparelhos ortopédicos; d)   fabricação de material cirúrgico (algodão hidrófilo, ataduras, gases, esparadrapos, fios de
sutura e semelhantes); e)  fabricação de dentes artificiais, porcelanas, massas, esmaltes e semelhantes, fabricação de material dentário.  XL - Fabricação de aparelhos e material fotográfico e de ótica: a)     fabricação de aparelhos fotográficos e cinematográficos, fabricação de máquinas
fotográficas e de aparelhos de projeção cinematográfica; b)  fabricação de material fotográfico, fabricação de filmes e chapas virgens de papéis sensíveis para fotografia, cópia heliográfica, fotostática e semelhantes; c)    fabricação de aparelhos ortopédicos; d)  fabricação de material de
ótica, fabricação de lentes, óculos, lunetas, binóculos e semelhantes; e)     fabricação de armações para óculos. XU -  Lapidação de pedras preciosas e semi-preciosas  e fabricação  de artigos de ourivesaria e joalheria: a)   lapidação de pedras preciosas e semi-preciosas,    lapidação de    
diamantes; b)    fabricação de artigos de ourivesaria e joalheria, fabricação de jóias; c)   lapidação de minérios, não específicos ou não classificados. XLII - Fabricação de instrumentos de música e gravação de discos: a)   fabricação de instrumentos de música, fabricação de instrumentos de
sopro, corda e percussão; b)  fabricação de pianos e órgão; c)    fabricação de acordeões e semelhantes; d)   gravação de discos musicais e outros, edição de músicas, gravação de fitas sonoras. XLIII - Fabricação de escovas, broxas, pincéis, vassouras, enxugadores e espanadores: a)
 fabricação de escovas para dentes; b)   fabricação de escovas para outros fins; c)   fabricação de broxas e pincéis; d)   fabricação de vassouras, enxugadores, espanadores e semelhantes.  XLIV - Fabricação de material de escritório e escolar e de artigos para fins industriais e comerciais: a)
fabricação de canetas; b)    fabricação de lápis; c)    fabricação de fitas para máquinas de escrever, papel carbono, stencil e semelhantes; d)    fabricação de penas para escrever e de outros artigos para escritório; e)  fabricação de carimbos, sinetes e semelhantes; f)  fabricação de material
escolar, fabricação de figurinhas, globos e peças didáticas de qualquer material, fabricação de giz, quadros negros, louças e semelhantes; g)  fabricação de artigos para fins comerciais e industriais; h)  fabricação de anúncios luminosos. XLV- Fabricação de brinquedos e artigos para esportes
e jogos recreativos: a)   fabricação de brinquedos, fabricação de velocípedes, patinetes e semelhantes; b)   fabricação de artigos para esportes; c)   fabricação de artigos para jogos recreativos (inclusive bilhares, snooker e seus pertences). XLVI - Fabricação de artigos diversos inclusive neste
código produção cinematográfica: a)    fabricação de botões, fivelas e outros artigos de fantasia para modas, inclusive aviamentos para costura;  a)  fabricação de artigos de toucador, flores e plumas artificiais; b) fabricação de artefatos de pêlos, pluma, chifres, garras e outros despejos
animais, fabricação de perucas; c)  fabricação de manequins; d)  produção cinematográfica, produção de filmes cinematográficos, películas cinematográficas, cinegrafia; e) fabricação de artigos diversos, não especificados ou não classificados, medalhas, distintivos, produtos para seriografla,
artigos de conservação de discos, empalhação de animais e confecção de cintos, artesanal, brindes, ATIVIDADE DE NÍVEL DE POLUIÇÃO PEQUENO 1 INDÚSTRIAS EXTRATIVAS I   - Extração de produtos vegetais (exclusive oleaginosos, cerificos, tanantes e tintoriais, medicinais, tóxicos e
combustíveis): a)  extração de madeira em toros e lenhas; b)    extração de bambus (cana-da-índia, junco, vime, palhas e produtos similares); c)  extração de caroá, guaxima, carrapicho, malva, piaçava, tucum, agave (sisal), juta,     cânhamo, linho em bruto, rami bruto e algodão; d)  
 extração de crina vegetal, paina e outros estofos; e)   extração de cortiça ou gordinha em bruto, borracha virgem (balata, látex, macamoira e outras); f)  extração de outros vegetais (exclusive oleaginosos, cerificos, tanantes e tintoriais, medicinais, tóxicos e combustíveis), não especificados
ou não classificados; II    -   Extração        de produtos vegetais e oleaginosos: a)   extração de babaçu (coquinhos de); b)   extração de andiroba (sementes de); c)  extração de resinas silvestres; d)       extração de castanha-do-pará; e) extração de caroço de algodão; f)   extração de coco-da-
bahia; g)       extração de gergelim (sésamo) e de girassol (semente); h)  extração   de outros produtos vegetais oleaginosos, não especificados ou não classificados. III    -Extração de produtos vegetais cerificos: a)    extração de folhas de carnaúba e de coquinhos de ouricuri (licuri, aricuri,
arircuri, aririnicuri ou alicur); b)  extração de outros produtos vegetais coríficos, não especificados ou não classificados. IV   -Extração de produtos tanantes e tintoriais: a)    extração  de angico, barbatimão e quebracho; b) extração    de gomas e resinas tanantes e tintoriais; a) extração de
outros produtos tanantes e tintoriais, C)  extração de outros produtos tanantes e tintoriais, não especificados ou não  classificados. V - Extração de produtos vegetais medicinais: a) extração de ervas e raízes medicinais; a)  extração de sementes de mostarda; b) extração de outros produtos
tanantes e tintoriais, não especificados ou  não  classificados. I   -Extração de produtos vegetais tóxicos: a) extração de fumo em folha; b) extração de outros produtos vegetais  tóxicos,  não especificados   ou não classificados. II - Extração de combustíveis vegetais: c) extração de tarfa
(carvão vegetal); d)   extração de outros combustíveis vegetais     não especificados      ou não classificados.

Autor da Publicação: CARLOS DOS SANTOS
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Prefeitura Municipal de Pio XII

EXTRATO DO CONTRATO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 58/2017
– EXTRATO DO CONTRATO: CONTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº 58/2017.

EXTRATO DO CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 58/2017
-  EXTRATO  DO  CONTRATO:  Contrato  Dispensa  de  Licitação  nº
58/2017.  PARTES:  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE
PIO XII  e a Sra. DUCILEIDE SILVA TABOSA,  CPF: 839.366.023-87.
ESPÉCIE:  Contrato  de  Fornecimento  de  Material  de  Consumo.
OBJETO:  Contratação  de  empresa  e/ou  pessoa  física  para
fornecimento de almoço e lanches durante a conferencia municipal de
educação para a Secretaria Municipal de Educação, de interesse da
Administração  Publica  de  Pio  XII  -  MA,  conforme  especificações
contidas na licitação na modalidade Dispensa de Licitação nº 58/2017.
BASE LEGAL: Lei nº 8.666/93 e suas alterações. VALOR: R$ 3.150,00
(Três Mil Cento e Cinquenta Reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: Início:
05/06/2017; Término: 60 dias consecutivos. FONTE DE RECURSOS:
04.124.00.50.2007.0000 Funcionamento e Manutenção da Secretaria.
de Administração. 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Jurídica. 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
SIGNATÁRIOS:  Sr.  Laestro  Pereira  Gonzaga,  CPF:  732.972.403-34,
Secretario  de  Administração  de  Pio  XII,  pela  Contratante  e  a  Sra
Ducileide Silva Tabosa, pela Contratada. ARQUIVAMENTO: Arquivado
na Secretaria Municipal de Administração. Pio XII - MA, 05 de junho de
2017.

Autor da Publicação: JOSÉ MÁRIO RIOS DE SOUSA SOBRINHO

EXTRATO DO CONTRATO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
063/2017 – EXTRATO DO CONTRATO: CONTRATO DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº 063/2017.

EXTRATO DO CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 063/2017
-  EXTRATO  DO  CONTRATO:  Contrato  Dispensa  de  Licitação  nº
063/2017.  PARTES:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  PIO  XII  CNPJ:  nº
06.447.833/0001-81  e  JOSE  MARIA  FIGUEREDO  LOPES
GONÇALVES CPF: nº437.940.923-68. OBJETO: Central de Marcação
de  Consultas  e  especificações  contidas  na  licitação  na  modalidade
Dispensa de Licitação nº 063/2017.  BASE LEGAL:  Lei  nº  8.666/93
artigos 24, inciso X, e 57 e suas alterações. VALOR: R$ 5.622,00(Cinco
Mil Seiscentos e Vinte Dois Reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: Início:
01/05/2017;  Término:  31/05/2018.  FONTE  DE  RECURSOS:
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.122.0040.2.082 - FUNCIONAMENTO
DA  SECRETARIA  DE  SAUDE   3.3.90.36  -  OUTROS  SERVIÇOS  DE
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA. SIGNATÁRIOS: Carlos Alberto Gomes
Batalha,  Prefeito  Municipal,  pela  Contratante  e  Sr.  JOSE  MARIA
FIGUEREDO  LOPES  GONÇALVES ,  pe la  Cont ra tada .
ARQUIVAMENTO:  Arquivado  na  Prefeitura  Municipal.  PIO  XII-MA,
12 de Julho de 2017.

 

 

Autor da Publicação: JOSÉ MÁRIO RIOS DE SOUSA SOBRINHO

EXTRATO DO CONTRATO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 62/2017

– EXTRATO DO CONTRATO: CONTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº 62/2017.

EXTRATO DO CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 62/2017
-  EXTRATO  DO  CONTRATO:  Contrato  Dispensa  de  Licitação  nº
62/2017.  PARTES:  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE
PIO  X I I  e  o  Sr .  ANTONIO  RODRIGUES  DA  SILVA ,  CPF:
512.999.502-30. ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviço. OBJETO:
Contratação de empresa e/ou pessoa física para prestação de serviço
de reforma e pintura no estádio municipal para a Secretaria Municipal
de  Obras,  de  interesse  da  Administração  Publica  de  Pio  XII  -  MA,
conforme especificações contidas na licitação na modalidade Dispensa
de  Licitação  nº  62/2017.  BASE  LEGAL:  Lei  nº  8.666/93  e  suas
alterações.  VALOR:  R$  4.200,00  (Quatro  Mil  e  Duzentos  Reais).
VIGÊNCIA  DO  CONTRATO:  Início:  05/06/2017;  Término:  60  dias
consecutivos.  FONTE  DE  RECURSOS:  04.124.00.50.2007.0000
Funcionamento  e  Manutenção  da  Secretaria.  de  Administração.
3.3.90.39.00  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Jurídica.
3.3.90.36.00  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Física
SIGNATÁRIOS:  Sr.  Laestro  Pereira  Gonzaga,  CPF:  732.972.403-34,
Secretario de Administração de Pio XII, pela Contratante e o Sr Antonio
Rodrigues da Silva, pela Contratada. ARQUIVAMENTO: Arquivado na
Secretaria Municipal de Administração. Pio XII - MA, 05 de junho de
2017.  -Dr.  Augusto  Carlos  Costa  -  OAB/MA  Nº  14702/A  -
Procurador Geral do Município.

Autor da Publicação: JOSÉ MÁRIO RIOS DE SOUSA SOBRINHO

EXTRATO DO CONTRATO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 60/2017
– EXTRATO DO CONTRATO: CONTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº 60/2017.

EXTRATO DO CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 60/2017
-  EXTRATO  DO  CONTRATO:  Contrato  Dispensa  de  Licitação  nº
60/2017.  PARTES:  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE
PIO  XII  e  o  Sr.  ANTONIO  CICERO  MARINHO  DA  SILVA,  CPF:
676.312.663-87. ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviço. OBJETO:
Contratação de empresa e/ou pessoa física para prestação de serviço
de  lavagem de  viaturas  da  prefeitura  municipal  para  a  Secretaria
Municipal de Obras, de interesse da Administração Publica de Pio XII -
MA,  conforme  especificações  contidas  na  licitação  na  modalidade
Dispensa de Licitação nº 60/2017. BASE LEGAL:  Lei nº 8.666/93 e
suas alterações. VALOR: R$ 7.000,00 (Sete Mil Reais). VIGÊNCIA DO
CONTRATO:  Início:  05/06/2017;  Término:  60  dias  consecutivos.
FONTE DE RECURSOS:  04.124.00.50.2007.0000  Funcionamento  e
Manutenção da Secretaria.  de Administração.  3.3.90.39.00 -  Outros
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 3.3.90.36.00 - Outros Serviços
de  Terceiros  –  Pessoa  Física  SIGNATÁRIOS:  Sr.  Laestro  Pereira
Gonzaga, CPF: 732.972.403-34, Secretario de Administração de Pio XII,
pela  Contratante  e  o  Sr  Antonio  Cicero  Marinho  da  Silva,  pela
Contratada. ARQUIVAMENTO: Arquivado na Secretaria Municipal de
Administração. Pio XII - MA, 05 de junho de 2017.

Autor da Publicação: JOSÉ MÁRIO RIOS DE SOUSA SOBRINHO

EXTRATO DO CONTRATO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 59/2017
– EXTRATO DO CONTRATO: CONTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº 59/2017.

EXTRATO DO CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 59/2017
-  EXTRATO  DO  CONTRATO:  Contrato  Dispensa  de  Licitação  nº
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59/2017.  PARTES:  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE
PIO  XII  e  o  Sr.  ONILDO  ALMEIDA  DE  ALBURQUERQUE,  CPF:
573.145.863-49. ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviço. OBJETO:
Contratação de empresa e/ou pessoa física para prestação de serviço
na manutenção de limpeza e recuperação do teto e manutenção de
mercado publico para a Secretaria Municipal de Obras, de interesse da
Administração  Publica  de  Pio  XII  -  MA,  conforme  especificações
contidas na licitação na modalidade Dispensa de Licitação nº 59/2017.
BASE LEGAL: Lei nº 8.666/93 e suas alterações. VALOR: R$ 7.800,00
(Sete  Mil  e  Oitocentos  Reais).  VIGÊNCIA  DO CONTRATO:  Início:
05/06/2017; Término: 60 dias consecutivos. FONTE DE RECURSOS:
04.124.00.50.2007.0000 Funcionamento e Manutenção da Secretaria.
de Administração. 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Jurídica. 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
SIGNATÁRIOS:  Sr.  Laestro  Pereira  Gonzaga,  CPF:  732.972.403-34,
Secretario de Administração de Pio XII, pela Contratante e o Sr Onildo
Almeida  de  Alburquerque,  pela  Contratada.  ARQUIVAMENTO:
Arquivado na Secretaria Municipal de Administração. Pio XII - MA, 05 de
junho de 2017.

Autor da Publicação: JOSÉ MÁRIO RIOS DE SOUSA SOBRINHO

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA.

AVISO  DE  LICITAÇÃO  DESERTA.  PREGÃO  PRESENCIAL  Nº
039/2017.  O  Município  de  Santo  Antonio  dos  Lopes,  através  da
Comissão Permanente de Licitação, torna público, para conhecimento
dos interessados, conforme consta em Ata, que no referido Pregão
Presencial, com abertura marcada para as 11:00hs do dia 21/06/2017,
não houve comparecimento de Licitante, sendo a sessão considerada
como DESERTA. Santo Antonio dos Lopes – MA, 21 de Junho de 2017.
Gean Da Conceição Feitosa – Pregoeiro. Port. nº 011/2017-GP.

Autor da Publicação: SAMARA CARVALHO SOUZA DIAS

ERRATA: ERRATA DA TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2017.

ERRATA. Retifica - se o Resultado de Julgamento da Tomada de Preços
nº 003/2017, da Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes/MA,
Publicado  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão
(FAMEM), do dia 16/06/2017, pág. 49. ONDE SE LÊ: R$ 431.165,81
(Quatrocentos e  trinta  e  um mil  cento e  sessenta e  cinco reais  e
oitenta e um centavos). LEIA SE: R$ 431.202,08 (Quatrocentos e trinta
e um mil  duzentos e dois reais e oito centavos).  Ficam os demais
termos inalterados.

Autor da Publicação: SAMARA CARVALHO SOUZA DIAS

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO DO PREGÃO
PRESENCIAL Nº 029/2017.

RESULTADO  DE  JULGAMENTO  DA  LICITAÇÃO  DO  PREGÃO
PRESENCIAL  Nº  029/2017.  O  Município  de  Santo  Antônio  dos
Lopes/MA,  por  intermédio  do  pregoeiro  designado,  torna  público  o
resultado da licitação em epígrafe, que tem por objeto o Registro de
Preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestar
serviços de prestação de confecção de camisetas, uniformes, lençóis,
entre outros serviços de malharia, de interesse desta administração,

cujo objeto foi adjudicado às empresas: E. B. DE MACEDO - ME, inscrita
no CNPJ sob o nº 10.947.930/0001-00, situada na Rua Cel. João Sena,
535-d, Presidente Dutra – MA, e a empresa Malharia Milagres EIRELI -
ME, inscrito no CNPJ 23.647.616/0001-54, situada na Av. Odilo Costa
Filho, nº 57, Parque Universitário – São Luís – MA, no Valor Total de R$
2.189.070,00 (Dois milhões cento e oitenta e nove mil e setenta reais).
O Pregoeiro informa ainda, que os autos do Processo encontram-se
com vista franqueada ao interessado a partir da data desta publicação,
nos dias úteis no horário de expediente da Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes - MA. Santo Antônio dos Lopes - MA, em 05 de
Julho de 2017. GEAN DA CONCEIÇÃO FEITOSA. Pregoeiro. Portaria n°
011/2017-GP.

Autor da Publicação: SAMARA CARVALHO SOUZA DIAS

Prefeitura Municipal de São José dos Basílios

DECRETO Nº 012, DE 10 DE JULHO DE 2017

DECRETO Nº 012, de 10 de julho de 2017

DISPÕE  SOBRE  A  CONVOCAÇÃO  A   VIII  CONFERÊNCIA
MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE  SÃO  JOSÉ  DOS  BASÍLIOS  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito  Municipal  de  São  José  Dos  Basílios,  de  acordo  com as
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município;

DECRETA

 Art. 1º  A Conferência Municipal  de Saúde é o fórum máximo de
deliberação  da  Política  de  Saúde,  conforme  dispõe  a  Lei  Federal
8.142/90. 

Art. 2º Conforme deliberação do Conselho Municipal de Saúde, em
06.07.2017,  fica  convocada  a  VIII  Conferência  Municipal  de  Saúde  de
São José Dos Basílios; em caráter extraordinário, a ser realizada no  dia
21 de julho de 2017.

§1º  O tema central  da Conferência será:  “CONSTRUINDO O SUS
COM QUALIDADE PARA CUIDAR BEM DAS PESSOAS”.

§2º A VIII Conferência Municipal de Saúde de São José Dos Basílios será
coordenada  por  representante  do  Conselho  Municipal  de  Saúde  e
presidida pela Secretária Municipal de Saúde do Município e, em sua
ausência ou impedimento, pela Secretária Adjunta.

§3º As normas de organização e funcionamento da Conferência serão
expedidas em Portarias deliberadas pelo Conselho Municipal de Saúde
e publicadas pela Secretaria Municipal de Saúde.

Art.  3º  Este  Decreto  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação.
CREGINALDO RODRIGUE DE ASSIS, PREFEITO MUNICIPAL.

Autor da Publicação: Aldo da Silva Melo

Prefeitura  Municipal  de  São  Raimundo  das
Mangabeiras
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RESENHA DE CONTRATO Nº 084/2017 DO PP 056/2017

RESENHA  DE  CONTRATO  Nº  084/2017  DO  PP  056/2017.  PARTES:
Prefeitura  Municipal  de  São  Raimundo  das  Mangabeiras/MA  e  a
empresa  ELIAS  EVANGELISTA  SÁ  DA  COSTA  –  ME,  CNPJ :
18.367.562/0001-33. OBJETO: contratação de empresa para aquisição
de camisas padronizadas para os eventos de interesse da Prefeitura
Municipal e das Secretarias Municipais de Educação, Saúde e Vigilância
Sanitária  e  Assistência  Social,  para  o  exercício  fiscal  de  2017.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 33.90.30 - Manutenção da Secretaria de
Administração,  Finanças  e  RH,  Manutenção  do  Departamento  de
Cultura e Desporto, Manutenção de Atividades ADM. Da Secretaria de
Educação,  Manutenção  das  Atividades  de  Ensino,  Manutenção  do
Ensino Fundamental – FUNDEB. VALOR: LOTE I – Secretária Municipal
de  Educação  –  SEMED,  Valor  R$  24.700,00  (Vinte  e  Quatro  Mil  e
Setecentos Reais) e LOTE IV – Prefeitura Municipal Valor R$ 12.400,00
(Doze  Mil  e  Quatrocentos  Reais).  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL:  PP
056/2017 e a Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2007, Decreto Federal
n°  3.555/2000,  que  regulamentam  a  licitação  na  modalidade  de
Pregão,  e  subsidiariamente,  da  Lei  n°  8.666/93 e  suas  alterações.
RODRIGO BOTÊLHO MELO COÊLHO e ANTONIO CARLOS DA COSTA,
representante legal da empresa. São Raimundo das Mangabeiras (MA),
26 de junho de 2017.

Autor da Publicação: João Batista da Silva Passos

RESENHA DE CONTRATO Nº 077/2017 DO PP 051/2017

RESENHA  DE  CONTRATO  Nº  077/2017  DO  PP  051/2017.  PARTES:
Prefeitura  Municipal  de  São  Raimundo  das  Mangabeiras/MA  e  a
empresa  ELIAS  EVANGELISTA  SÁ  DA  COSTA  –  ME,  CNPJ :
18.367.562/0001-33. OBJETO: Contratação de Empresa para Aquisição
de Kits para Merenda Escolar (Prato, Colher e Caneca) para Atender as
Necessidades da Secretaria Municipal de Educação, para o exercício
fiscal  de  2017.  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  33.90.30  -  Manut.  Do
Programa de Merenda Escolar -  Manut.  Das Atividades de Ensino -
Manut.  Do  Ensino  Fundamental-FUNDEB  40%  -  Manut.  E
Funcionamento das Creches e Pré - Escolas 40%. VALOR: R$ 16.600,00
(Dezesseis  mil  e  Seiscentos  Reais).  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL:  PP
051/2017 e a Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2007, Decreto Federal
n°  3.555/2000,  que  regulamentam  a  licitação  na  modalidade  de
Pregão,  e  subsidiariamente,  da  Lei  n°  8.666/93 e  suas  alterações.
RODRIGO BOTÊLHO MELO COÊLHO e ANTONIO CARLOS DA COSTA,
representante legal da empresa. São Raimundo das Mangabeiras (MA),
26 de junho de 2017.

Autor da Publicação: João Batista da Silva Passos

RESENHA DE CONTRATO Nº 080/2017 DO PP 052/2017

RESENHA  DE  CONTRATO  Nº  080/2017  DO  PP  052/2017.  PARTES:
Prefeitura  Municipal  de  São  Raimundo  das  Mangabeiras/MA  e  a
empresa  ELIAS  EVANGELISTA  SÁ  DA  COSTA  –  ME,  CNPJ :
18.367.562/0001-33. OBJETO: contratação de empresa para aquisição
de  Uniformes  Escolares  de  interesse  da  Secretaria  Municipal  de
Educação  para  o  exercício  fiscal  de  2017.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
33.90.32 - Manutenção de Atividades Administrativas da Secretaria de
Educação VALOR: R$ 129.000,00 (Cento e Vinte e Nove Mil  Reais).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PP 052/2017 e a Lei Federal n.º 10.520, de
17/07/2007,  Decreto  Federal  n°  3.555/2000,  que  regulamentam  a
licitação  na  modalidade  de  Pregão,  e  subsidiariamente,  da  Lei  n°

8.666/93  e  suas  alterações.  RODRIGO  BOTÊLHO  MELO  COÊLHO  e
ANTONIO CARLOS DA COSTA, representante legal da empresa. São
Raimundo das Mangabeiras (MA), 26 de junho de 2017.

Autor da Publicação: João Batista da Silva Passos

RESENHA DE CONTRATO Nº 081/2017 DO PP 053/2017

RESENHA  DE  CONTRATO  Nº  081/2017  DO  PP  053/2017.  PARTES:
Prefeitura  Municipal  de  São  Raimundo  das  Mangabeiras/MA  e  a
empresa  ANTONIO  CARLOS  ALVES  GU IDA  –  ME ,  CNP J :
35.160.217/0001-43, sediada na Rua Major Felipe de Abreu, nº 50 B,
Centro, São Raimundo das Mangabeiras/MA, Cep: 65.840-000. OBJETO:
Contratação de Empresas para Aquisição de Tecidos e Aviamentos
para Atender as Necessidades da Secretaria Municipal de Educação, e
da Secretaria Municipal de Assistência Social, para o exercício fiscal de
2017.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  33.90.30  -  Manut.  De  Atividades
Adm. Da Sec. De Educação - Manut. Das Atividades de Ensino - Manut.
Da Sec. De Assistência Social e Trabalho - Gestão do Programa Bolsa
Família - IGD VALOR: Lote I R$ 544.330,00 (Quinhentos e Quarenta e
Quatro Mil Trezentos e Trinta Reais) e Lote II R$ 14.243,50 (quatorze
Mil  Duzentos  e  Quarenta  e  Três  Reais  e  Cinquenta  Centavos).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PP 053/2017 e a Lei Federal n.º 10.520, de
17/07/2007,  Decreto  Federal  n°  3.555/2000,  que  regulamentam  a
licitação  na  modalidade  de  Pregão,  e  subsidiariamente,  da  Lei  n°
8.666/93  e  suas  alterações.  RODRIGO  BOTÊLHO  MELO  COÊLHO  e
ANTONIO CARLOS ALVES GUIDA, representante legal da empresa. São
Raimundo das Mangabeiras (MA), 26 de junho de 2017.

Autor da Publicação: João Batista da Silva Passos

RESENHA DE CONTRATO Nº 082/2017 DO PP 054/2017

RESENHA  DE  CONTRATO  Nº  082/2017  DO  PP  054/2017.  PARTES:
Prefeitura  Municipal  de  São  Raimundo  das  Mangabeiras/MA  e  a
empresa R M SILVA FILHO - ME, CNPJ: 04.146.788/0001-08, sediada na
Rua  Gonçalves  Dias,  104,  C,  Centro,  São  Raimundo  das
Mangabeiras/MA, Cep: 65.840-000. OBJETO: contratação de empresa
para aquisição de utensílios e equipamentos de cozinha para atender
as  necessidades  das  Secretarias  Municipais  de  Saúde  e  Vigilância
Sanitária, Educação, Assistência Social e Prefeitura Municipal, durante
o exercício fiscal de 2017. PRAZO: Da data da Assinatura do Contrato
até  31  de  Dezembro.  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  33.90.30  -  
20.605.0664.2010.0000 - manutenção e funcionamento da secretaria
de agricultura - 15.451.0501.2013.0000 - manutenção e conserv. de
secretaria  de  infraestrutura  urbana  -  10.122.1008.2047.0000  -
manutenção do conselho de saude semus - 12.361.1005.2021.0000
manut.de  at iv idades  adm.  da  secretar ia  de  educação  -
12.365.0403.2027.0000  manut.  das  atividades  de  ensino  -
10.301.0204.2062.0000 manutenção samu -  08.244.1002.2043.0000
manut.  da  secretar ia  de  assistencia  e  trabalho  semat  -
12.361.0403.2028.0000 manutenção do ensino fundamental – fundeb -
08.244.0126.2040.0000 manut.das ativid. do centro de ref. espec. da
assist.  social  FONTE:  Tesouro  Municipal/Repasse  VALOR:  R$
114.463,95 (Cento e Quatorze Mil  Quatrocentos e Sessenta e Três
Reais  e  Noventa  e  Cinco  Centavos).  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL:  PP
054/2017 e a Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2007, Decreto Federal
n°  3.555/2000,  que  regulamentam  a  licitação  na  modalidade  de
Pregão,  e  subsidiariamente,  da  Lei  n°  8.666/93 e  suas  alterações.
Rodrigo  Botêlho  Melo  Coêlho  e  Rafael  Martins  Silva  Filho,
representante legal da empresa. São Raimundo das Mangabeiras (MA),
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26 de junho de 2017.

Autor da Publicação: João Batista da Silva Passos

RESENHA DE CONTRATO Nº 083/2017 DO PP 055/2017

RESENHA  DE  CONTRATO  Nº  083/2017  DO  PP  055/2017.  PARTES:
Prefeitura  Municipal  de  São  Raimundo  das  Mangabeiras/MA  e  a
ANTONIO  CARLOS  ALVES  GUIDA  –  ME,  CNPJ:  35.160.217/0001-43,
sediada na Rua Major Felipe de Abreu, nº 50 B, Centro, São Raimundo
das  Mangabeiras/MA,  Cep:  65.840-000.  OBJETO:  contratação  de
empresa para aquisição de Kit Bebê para atender as necessidades do
Fundo  Municipal  da  Secretaria  De  Assistência  Social,  durante  o
exercício fiscal de 2017. PRAZO: Da data da Assinatura do Contrato até
31  de  Dezembro.  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  33.90.32  -
08.244.0052.2060.0000 - MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS -
08.244.0126.2064.0000  -  MANUTENÇÃO  DO  PROGRAMA  DE
BENEFÍCIOS EVENTUAIS. FONTE: Tesouro Municipal/Repasse. VALOR:
Valor  Global  de  R$  34.950,00  (Trinta  e  Quatro  Mil  Novecentos  e
Cinquenta  Reais).  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL:  PP  055/2017  e  a  Lei
Federal n.º 10.520, de 17/07/2007, Decreto Federal n° 3.555/2000, que
regulamentam  a  l ic i tação  na  modal idade  de  Pregão,  e
subsidiariamente,  da  Lei  n°  8.666/93  e  suas  alterações.  Rodrigo
Botêlho Melo Coêlho e Antônio Carlos Alves Guida, representante legal
da empresa. São Raimundo das Mangabeiras (MA), 26 de junho de
2017.

Autor da Publicação: João Batista da Silva Passos

RESENHA DE CONTRATO Nº 085/2017 DO PP 056/2017

RESENHA  DE  CONTRATO  Nº  085/2017  DO  PP  056/2017.  PARTES:
Prefeitura  Municipal  de  São  Raimundo  das  Mangabeiras/MA  e  a
empresa V L SANDRI CONFECÇÕES, CNPJ: 02.962.910/0001-80, sediada
na  Rua  Antônio  Jacobina,  1038,  letra  A,  Centro,  Balsas/MA,  Cep:
65.800-000.  OBJETO:  contratação  de  empresa  para  aquisição  de
camisas  padronizadas  para  os  eventos  de  interesse  da  Prefeitura
Municipal e das Secretarias Municipais de Educação, Saúde e Vigilância
Sanitária  e  Assistência  Social,  para  o  exercício  fiscal  de  2017.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 33.90.30 - Manutenção da Secretaria de
Saúde  e  Vigilância  Sanitária  -  Manutenção  do  Conselho  de  Saude
Semus – Manutenção do Atendimento Básico em Saúde - Manutenção
Samu - Manutenção do Programa Vigilância Sanitária - Manutenção do
Conselho  Tutelar  da  Criança  e  do  Adolescente  -  Manutenção  de
Atividades Desenvolvidas pelo CRAS - Manutenção da Secretaria de
Assistencia e Trabalho SEMAT. VALOR: LOTE II – Secretária Municipal
de Saúde e Vigilância Sanitária Valor R$ 24.600,00 (Vinte e Quatro Mil
e  Seiscentos  Reais);  LOTE III  –  Secretária  Municipal  de  Assistência
Social  Valor  R$  17.100,00  (Dezessete  Mil  e  Cem  Reais).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PP 056/2017 e a Lei Federal n.º 10.520, de
17/07/2007,  Decreto  Federal  n°  3.555/2000,  que  regulamentam  a
licitação  na  modalidade  de  Pregão,  e  subsidiariamente,  da  Lei  n°
8.666/93  e  suas  alterações.  RODRIGO  BOTÊLHO  MELO  COÊLHO  e
VERONICA  LIMA  SANDRI,  representante  legal  da  empresa.  São
Raimundo das Mangabeiras (MA), 26 de junho de 2017.

Autor da Publicação: João Batista da Silva Passos

RESENHA DE CONTRATO Nº 086/2017 DO PP 057/2017

RESENHA  DE  CONTRATO  Nº  086/2017  DO  PP  057/2017.  PARTES:

Prefeitura  Municipal  de  São  Raimundo  das  Mangabeiras/MA  e  a
empresa J A B Magalhães Filho - CNPJ nº 10.509.014/0001-99, Insc.
Municipal 30.00.199, situada a AV. José Sarney, 4, Centro – Fortaleza
dos Nogueiras-MA CEP 65.805-000.  OBJETO: contratação de pessoa
jurídica  para  prestação  de  serviços  na  realização  de  evento,  com
shows artísticos (bandas musicais), locação de som, palco, decoração e
iluminação para  realização das  festividades comemorativas  ao São
João da cidade de São Raimundo das Mangabeiras/MA no exercício
fiscal  de  2017.  PRAZO:  90  dias  da  assinatura  do  contrato.  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:  33.90.39  -  12.361.0473.2019.0000 Manutenção  do
Departamento  de  Cultura  e  Desporto  -  12.361.0473.2019.0000
Manutenção  do  Departamento  de  Cultura  e  Desporto  -
12.361.0473.2019.0000 Manutenção do Departamento de Cultura e
Desporto.  VALOR:  R$  206.000,00  (Duzentos  e  Seis  Mil  Reais).
 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PP 057/2017 e a Lei Federal n.º 10.520, de
17/07/2007,  Decreto  Federal  n°  3.555/2000,  que  regulamentam  a
licitação  na  modalidade  de  Pregão,  e  subsidiariamente,  da  Lei  n°
8.666/93  e  suas  alterações.  Rodrigo  Botelho  Melo  Coelho  e  José
Augusto Benigno Magalhães Filho, representante legal da empresa.

Autor da Publicação: João Batista da Silva Passos

RESENHA DE CONTRATO Nº 087/2017 DO PP 058/2017

RESENHA  DE  CONTRATO  Nº  087/2017  DO  PP  058/2017.  PARTES:
Prefeitura  Municipal  de  São  Raimundo  das  Mangabeiras/MA  e  a
empresa E. A. C. COSTA, CNPJ: 02.167.921/0001-79, sediada na Rua
Major  Fel ipe  de  Abreu,  165,  Centro,  São  Raimundo  das
Mangabeiras/MA,  Cep:  65.840-000.  OBJETO:  contratação  de  pessoa
jurídica para o fornecimento de materiais e equipamentos de epi em
geral, ferragens e ferramentas para pequenas manutenções, peças e
equipamentos  para  poços  artesianos  para  suprir  necessidades  da
administração no exército 2017. PRAZO: Da data da Assinatura do
Contrato até 31 de Dezembro. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 33.90.30 -
04.122.052.2004.0000  manutenção  da  secretaria  de  finanças  e  rh  -
13.812.0473.2008.0000   manutenção  de  ativ.  recreativas  e
desportivas -  20.605.0664.2010.0000 manutenção e funcionamento
da secretaria de agricultura - 15.451.0501.2013.0000 manutenção e
c o n s e r v .  d e  s e c r e t a r i a  d e  i n f r a e s t r u t u r a  u r b a n a  -
15.452.0506.2014.0000 manut.  da rede e serviços de iluminação -
26.451.0052.2016.0000  manut.  da  secretaria  de  infra  estrutura  -
10.122.1004.2046.0000  manutenção  da  sec.  de  saude  e  vigilância
sanitária - 12.361.0473.2019.0000 manut. do departamento de cultura
e  desporto  -  12.361.1005.2021.0000  manut.de  atividades  adm.  da
secretaria  de  educação  -  10.122.1008.2047.0000  manutenção  do
conselho de saude- semus -  08.244.1002.2043 manut. da secretaria
de assistencia e trabalho semat FONTE: Tesouro Municipal/Repasse.
VALOR: R$ 562.672,90 (Quinhentos e Sessenta e Dois Mil Seiscentos e
Setenta e Dois Reais e Noventa Centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
PP  058/2017  e  a  Lei  Federal  n.º  10.520,  de  17/07/2007,  Decreto
Federal n° 3.555/2000, que regulamentam a licitação na modalidade
de Pregão, e subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.
RODRIGO BOTÊLHO MELO COÊLHO e PEDRO PAULO DA CUNHA FILHO,
representante legal da empresa. São Raimundo das Mangabeiras (MA),
03 de julho de 2017.

Autor da Publicação: João Batista da Silva Passos

RESENHA DE CONTRATO Nº 078/2017 DA DISPENSA DE
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LICITAÇÃO 001/2017

RESENHA DE CONTRATO Nº 078/2017 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
001/2017.  PARTES:  Prefeitura  Municipal  de  São  Raimundo  das
Mangabeiras/MA e a empresa SERRINHA COMERCIO DE ETIQUETAS E
PRODUTOS GRAFICOS LTDA, CNPJ: 08.270.247/0001-30, situada na Av.
Jose Candido da Silveira, 2231, Casa 02, União, Belo Horizonte/MG,
Cep:  31.170-495.  OBJETO:  aquisição  de  plaquetas  de  identificação
patrimonial com ou sem código de barras, com fornecimento imediato,
visando identificar  os bens móveis  que compõem a carga patrimonial
da Prefeitura Municipal e todas as Secretarias do Município de São
Raimundo das Mangabeiras/MA, para utilização no Inventário do banco
de controle de bens moveis do município. PRAZO: 90 (Noventa) dias da
data de assinatura do contrato. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 33.90.30 -
0 4 . 1 2 2 . 0 5 2 . 2 0 0 4 . 0 0 0 0  M a n u t .  D a  S e c .  A d m  e  R H ,
04.122.052.2003.0000 Manutenção do Gabinete do Prefeito. VALOR:
R$  2.32500,00  (Dois  Mil  Trezentos  e  Vinte  e  Cinco  Reais).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: DL 001/2017 e o Art. 24, Inciso II  da Lei
8.666/93  e  suas  alterações.  RODRIGO  BOTÊLHO  MELO  COÊLHO  e
GILSON DE LIMA, representante legal da empresa. São Raimundo das
Mangabeiras (MA), 30 de junho de 2017.

Autor da Publicação: João Batista da Silva Passos

RESENHA DE CONTRATO Nº 079/2017 DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO 002/2017

RESENHA DE CONTRATO Nº 079/2017 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
002/2017.  PARTES:  Prefeitura  Municipal  de  São  Raimundo  das
Mangabeiras/MA  e  Gustavo  Martins  Rocha,  Leiloeiro  Oficial  do  Estado
do  Maranhão,  matrícula  na  Jucema nº  017-06,  portador  da  C.I  nº
228.331.82002-5-  GEJUSP-MA  e  CPF  nº  085.248.657-09,  residente
domiciliado à Rua das Pipiras, quadra 15, nº 05, Condomínio Caravelas,
apartamento 308, Ponta do Farol, São Luis-MA. OBJETO: contratação de
um Leiloeiro Público Oficial do Estado do Maranhão para que seja feito
o leilão de bens inservíveis da prefeitura municipal de São Raimundo
das Mangabeiras-ma. PRAZO: 30 de junho de 2017 e término em 31 de
dezembro de 2017. VALOR: Sem custos. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: DL
002/2017 e o Art.  24,  Inciso II  da Lei  8.666/93 e suas alterações.
RODRIGO  BOTÊLHO  MELO  COÊLHO  e  GUSTAVO  MARTINS  ROCHA,
Leiloeiro  Oficial  do  Estado  do  Maranhão.  São  Raimundo  das
Mangabeiras  (MA),  30  de  junho  de  2017.

Autor da Publicação: João Batista da Silva Passos

Prefeitura Municipal de Tuntum

EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 020/2017
– CONTRATO Nº. 020/2017A-PP – CPL/PMT

EXTRATO  DE  CONTRATO  DO  PREGÃO PRESENCIAL  Nº.  020/2017  -
Contrato  nº.  020/2017A-PP  -  CPL/PMT:  CONTRATANTE:  Prefeitura
Municipal  de  Tuntum,  CNPJ:  06.138.911.0001-66,  CONTRATADA:
Moraes  Consultoria  Ltda-ME,  CNPJ  nº.  10.489.462/0001-78.  OBJETO:
Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de
assessoria e consultoria contábil e financeira para Prefeitura Municipal
de Tuntum/MA.  VALOR DO CONTRATO: R$ 240.000,00 (Duzentos e
quarenta  mil  reais),  referente  ao  lote  nº.  01,  item 01.  PRAZO DE
EXECUÇÃO: 12 (doze) meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 61 § único
da  Le i  Fede ra l  n º .  8 .666 /93 .  RECURSOS :  02 .04 .00  -

04.122.0002.2007.0000;  04.124.0002.2008.0000;  3.3.90.35.00;
3.3.90.39.00.  Signatários:  Pela  contratada o  Sr.  Luciano  Rabelo  de
Morais  e  pela  contratante  a  Sra.  Loyanne  Weslla  Jadão  Meneses,
Secretária Municipal de Administração. Tuntum/MA, 29/06/2017.

Autor da Publicação: Christoffy Francisco Abreu Silva

EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 020/2017
– CONTRATO Nº. 020/2017B-PP – CPL/PMT

EXTRATO  DE  CONTRATO  DO  PREGÃO PRESENCIAL  Nº.  020/2017  -
Contrato  nº.  020/2017B-PP  -  CPL/PMT:  CONTRATANTE:  Prefeitura
Municipal de Tuntum, CNPJ: 06.138.911.0001-66, CONTRATADA: J. de
R. R. Borges-ME, CNPJ nº. 02.675.249/0001-22. OBJETO: Contratação
de empresa especializada para execução dos serviços de assessoria e
consultoria  contábil  e  financeira  para  Prefeitura  Municipal  de
Tuntum/MA. VALOR DO CONTRATO: R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil
reais), referente ao lote nº. 02, item 01. PRAZO DE EXECUÇÃO: 12
(doze) meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 61 § único da Lei Federal
nº.  8.666/93.  RECURSOS:  02.04.00  -  04.122.0002.2007.0000;
04.124.0002.2008.0000; 3.3.90.35.00; 3.3.90.39.00. Signatários: Pela
contratada o Sr. José de Ribamar Romão Borges e pela contratante a
Sra.  Loyanne  Weslla  Jadão  Meneses,  Secretária  Municipal  de
Administração. Tuntum/MA, 29/06/2017.

Autor da Publicação: Christoffy Francisco Abreu Silva

Prefeitura Municipal de Tutóia

DECRETO Nº 44, 12 DE JULHO DE 2017.

DECRETO Nº 44, 12 de Julho de 2017.

Convoca a VII Conferência Municipal de Assistência Social 2017.

O prefeito municipal de Tutoia -MA, em conjunto com o presidente do
Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições, e
considerando  a  necessidade  de  avaliar  e  propor  diretrizes  para  a
implementação  da  Política  de  Assistência  Social  no  Município,
DECRETA:

Art.  1º  Fica  convocada  a  VII  Conferência  Municipal  de  Assistência
Social, a ser realizada no dia 26 de Julho de 2017 das 9:00hs às
18:00hs,  na  Unidade Integrada São Judas  Tadeu,  situada à
Praça Getúlio Vargas,  tendo como tema central:  “Garantia dos
Direitos no Fortalecimento do Suas”.

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal
de assistência social.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

                                                                    Tutóia.-MA, 12 de Julho de
2017.

ROMILDO DAMASCENO SOARES

Prefeito de Tutóia-MA

AUREA REGINA ARAÚJO DA SILVA
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Presidente do CMAS

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

RESOLUÇÃO Nº 003 DE 12 DE JULHO DE 2017 – CMAS

Resolução Conselho Municipal de Tutóia-MA da Assistência Social.

Resolução Nº 003 de 12 de julho de 2017.

Dispõe sobre a convocação da VII Conferência Municipal de Assistência
Social do Município de Tutóia-MA e dá outras providências

O Conselho Municipal de Assistência Social do município de Tutóia-MA,
no uso de suas atribuições legais e considerando a necessidade de dar
cumprimento  ao  disposto  na  Lei  Municipal  nº  0042/95  de  09  de
Dezembro de 2017,  que institui  o CMAS e define sobre a Conferência
Municipal, bem como, data da publicação da Lei), resolve:

Artigo 1º - Convocar a VII Conferência Municipal de Assistência Social
com  a  finalidade  de  realizar  um  debate  que  constituirá  a  base  do
PLANO DECENAL de Assistência Social, com estratégias e metas   a
curto, médio e longo prazo.

Artigo 2º - A Conferência Municipal de Assistência Social será realizada
no município de Tutóia-Ma, no dia 26 de Julho de 2017 das 9:00hs às
18:00hs,  na  Unidade  Integrada  São  Judas  Tadeu,  situada  à  Praça
Getúlio Vargas.

Artigo  3º  -  O  evento  terá  como  tema  geral:  “SUAS  –  Plano  10:
Estratégias e Metas para a Implementação da Política Nacional  de
Assistência Social”.

Artigo 4º - O Município durante a sua Conferência Municipal elegerá
delegados para participação na Conferência Estadual, conforme critério
definido  no  Regimento  Interno  da  Conferência  e  baseado  na  tabela
proporcionalidade populacional e porte do município conforme prevê a
Política Nacional de Assistência Social,  garantindo a paridade entre
OG’s e ONG’s.

Artigo 5º - Os delegados eleitos nas Plenárias Municipais receberão
suporte  financeiro  do  município  para  participarem  da  Conferência
Estadual.

Artigo 6º - Para organização do evento poderão ser criados grupos de
trabalho, denominados de comissões.

Artigo 7º - Fica delegado o CMAS para a adoção de outras providências
necessárias ao cumprimento do objeto desta resolução.

Artigo 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Tutóia-MA, 12 de julho de 2017.

AUREA REGINA ARAÚJO DA SILVA

Presidente do CMAS

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira

RESOLUÇÃO Nº 004 DE 12 DE JULHO DE 2017 – CMAS

Resolução Conselho Municipal de Tutóia-MA da Assistência Social.
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Resolução Nº 004 de 12 de julho de 2017.

Dispõe sobre a criação da Comissão Organizadora da VII Conferência Municipal de Assistência Social do Município de Tutóia-MA.

O Conselho Municipal de Assistência Social do município de Tutóia-MA, no uso de suas atribuições legais e considerando a necessidade de dar
cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº 0042/95 de 09 de Dezembro de 2017, que institui o CMAS e define sobre a Conferência Municipal, bem
como, data da publicação da Lei), resolve:

Artigo 1º -  Compor Comissão organizadora da VII  Conferência Municipal  de Assistência Social  com a finalidade de planejar,  organizar,  e elaborar
cronograma para realização da referida Conferência.

Artigo 2º - Ralação de componentes da Comissão Organizadora da VII Conferência Municipal da Assistência Social:

NOME INSTITUIÇÃO

ELENICY FREIRE BRAGA DA HORA SEMTAS

DAYANNE FERNANDES COSTA CALAND SEMTAS

LIS AMÉLIA DOS SANTOS MAZULO CREAS

ANA PAULA CALDAS DE FREITA CASA DE ACOLHIMENTO

RENATA CRISTINA DANTAS CRAS

KARLA DALYLA DE SOUSA PEREIRA CREAS

JORDANEA MARIA VIEIRA DE SOUSA CRAS

PATRICK CASTRO DE OLIVEIRA EQUIPE VOLANTE

ADRIANA ROCHA DE AQUINO SEMED

LIZANDRO SANTOS DE SOUSA SEMED

MARIA DAS GRAÇAS SEREJO ROCHA SEMTAS

ANTONIA RESENDE DE SOUSA SEMTAS

MARIA DE FÁTIMA FILGUEIRAS DA SILVA SEMTAS

JOANA DRAC SANTOS FEITOSA CRAS

ISADORA DE CASTELO BRANCO BONIFÁCIO CRAS

RAMON DAMASCENO CONCEIÇÃO SEMTAS

Artigo 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Tutóia-MA, 12 de julho de 2017.

AUREA REGINA ARAÚJO DA SILVA

Presidente do CMAS

Autor da Publicação: Gean Nunes Oliveira
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NORMAS E ORIENTAÇÕES DE PUBLICAÇÃO

A  Constituição  Federal  permite  que  cada  município,  como  ente
federado,  possa  se  auto-organizar  administrativamente  (Art.  18  da
CF/88) por meio de suas leis (arts. 29, 20, I, da CD/88)

A  Lei  Federal  nº  8.666/93,  no  seu  art.  6º,  inciso  XIII,  conceitua
imprensa oficial e declara que: “para a União é o Diário Oficial da União
e  para  os  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  é  o  que  for  definido
em suas leis.”

O Diário Oficial é criado através de Lei Municipal. A prefeitura envia e
aprova o Projeto de Lei, conforme modelo fornecido pela FAMEM, para
a Câmara Municipal.

O art. 48 da Lei Complementar nº. 101/00 considera o meio eletrônico
como um instrumento de transparência da gestão fiscal.

A Lei nº 10.520/2002, no seu art. 4º, determina que a publicação do
aviso  de  licitação,  independentemente  do  seu  valor,  deve  ser
publicado no Diário Oficial do respectivo município.

DA PUBLICAÇÃO:

A  publicação  do  diário  oficial  dos  municípios  será  exclusivamente
através  do  site:  www.famem.org.br.

O município que desejar, poderá imprimir as edições para distribuição
em seu município.

A produção e circulação do diário obedecerão ao seguinte:

DA INCLUSÃO DO CONTEÚDO NO SISTEMA DO DIÁRIO:

DA DATA:

As prefeituras municipais podem inserir suas publicações dentro do
sistema do diário até as 22:00hs do dia corrente.

DA PUBLICAÇÃO:

As publicações sempre acontecerão às 5:00hs do dia seguinte.

OBS.:  Lembrando  que  todo  e  qualquer  conteúdo  incluso  pelas
prefeituras  no  dia  corrente  para  publicação  dentro  do  sistema do
diário, só será publicado no próximo dia útil, obedescendo assim os
feriados nacionais e finais de semana.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Formato: 21 x 29,7 cm (fechado)
Cor: Preto e Branco
Fonte: tamanho 8,5
Número de Páginas: Determinado pela demanda
Publicação: Diária

Para divulgar as publicações oficiais no Diário Oficial dos Municípios do
Estado  do  Maranhão,  as  prefeituras  deverão  seguir  a  seguinte
normatização.

DO RECEBIMENTO:

 O conteúdo deverá ser enviado pela internet por meio da

utilização da ferramenta de publicação do diário que já se
encontra disponível no site: diario.famem. org.br ;
 Todo o material enviado para publicação deverá realizado por
meio de um funcionário da prefeitura previamente autorizado
e capacitado pela FAMEM para utilização do sistema;

A FORMATAÇÃO:

O conteúdo inserido pelas prefeituras no sistema do diário, deverão
obedecer à seguinte formatação: o editor de textos utilizado deve ser o
“Word”; o corpo da letra (tamanho) será 8,5cm; usar espaçamento
simples entre linhas; texto na cor preta (automática); selecionar fonte
(estilo) Arial, com alinhamento justificado.

DA PUBLICAÇÃO:

Só serão divulgadas no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Maranhão as publicações de municípios que aprovarem nas
Câmaras Municipais o projeto de lei que autoriza as prefeituras
a instituírem o diário como órgão oficial dos municípios;
As  publicações  oficiais  das  prefeituras  serão  distribuídas  no
diário por ordem alfabética dos municípios,  assim como os
atos administrativos;
O  conteúdo  publicado  é  de  inteira  responsabilidade  do
município que inseriu o material  no sistema do diário para
publicação;
A  publicação  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do
Maranhão substituirá as demais publicações impressas, para
todos os efeitos legais, exceto para os editais de licitação na
modalidade  tomada  de  preços  e  concorrência,  os  quais,
conforme  disposto  na  Lei  Federal  nº  8.666/93,  devem ser
publicados também em diário de grande circulação.
Algumas  publicações  ainda  deverão  ser  realizadas  pela
Imprensa  Oficial  do  Estado  ou  da  União,  quando  se  tratar  de
convênios ou outra forma de parceria com esses outros entes
federativos.
O  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão  será
publicado no site simultaneamente à publicação impressa.
O  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão  não
circulará aos sábados, domingos e feriados.

DA DISTRIBUIÇÃO:

A  FAMEM  disponibiliza  todos  os  exemplares  do  Diário  Oficial
dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão  em  seu  site:
diario.famem.org.br;

DO ARMAZENAMENTO:

O material finalizado será armazenado em nuvem no ambiente
tecnológico desta Federação e em encadernações mensais;
Os e-mails recebidos também serão armazenados em nuvem
em espaço de acesso restrito;
O  material  também  ficará  acessível  para  consulta  das
prefeituras no site da FAMEM: www.famem.org.br

Obs.:  A  aceitação dos  atos  administrativos  divulgados  neste  diário
estão condicionadas à verificação de sua autenticidade na Internet.

ATOS QUE PODEM SER PUBLICADOS NO DIÁRIO OFICIAL DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO MARANHÃO E ATOS QUE DEVEM
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SER PUBLICADOS EM OUTROS VEÍCULOS DE PUBLICAÇÃO

SÃO VEÍCULOS DE DIVULGAÇÃO DE ATOS:

I) VEÍCULOS OFICIAIS:

a) Diário Oficial da União;

b) Diário Oficial do Estado;

c) Diário Oficial dos Municípios, impressos ou eletrônicos.

II) VEÍCULOS PRIVADOS:

a) Jornal diário de circulação nacional;

b) Jornal diário de grande circulação no Estado;

c) Jornal diário de circulação regional;

d) Jornal diário de circulação local.

III) INTERNET:

a) Sites oficiais; e

b) Sites privados.

ATOS ADMINISTRATIVOS QUE DEVEM SER PUBLICADOS E OS
VEÍCULOS A SEREM UTILIZADOS:

I – AVISOS DE ABERTURA DE LICITAÇÕES:

a) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços e concorrência no DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, quando se tratar
de obras e serviços de engenharia com RECURSOS FEDERAIS (art. 21, §
4º da Lei Federal 8.666/93) e os de pregão quando o convênio ou o
Decreto Municipal  dispuser  a  respeito  (art.  17,  I,  II,  III  do Decreto
Federal 5.450/05), e poderão ser os editais publicados na íntegra no
Diário Oficial dos Municípios;

b) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços, concorrência, leilão e concurso no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO
(art. 21, § 4º, inciso II da Lei Federal 8.666/93) e poderão ser os editais
publicados na íntegra no Diário Oficial dos Municípios;

c) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços,  concorrência,  leilão  e  concurso  no  JORNAL  DE  GRANDE
CIRCULAÇÃO  NO  ESTADO  (art.  21,  §  4º,  inciso  III  da  Lei  Federal
8.666/93) e poderão ser os editais publicados na íntegra no Diário
Oficial dos Municípios;

d) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços,  concorrência,  leilão e concurso no JORNAL DE CIRCULAÇÃO
LOCAL OU REGIONAL (art. 21, § 4º, inciso III da Lei Federal 8.666/93) e
poderão  ser  os  editais  publicados  na  íntegra  no  Diário  Oficial  dos
Municípios;

e) Obrigatoriedade de publicar os editais de pregão na INTERNET e
poderão  ser  os  editais  publicados  na  íntegra  no  Diário  Oficial  dos
Municípios;

f) Obrigatoriedade de divulgar a realização de audiência pública que
deve  anteceder  a  licitação  ou  conjunto  de  licitações  em  valores
superiores a 100 vezes o limite estabelecido para a modalidade de

concorrência nos mesmos meios de divulgação do edital respectivo;

g) OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAR AS ALTERAÇÕES DOS EDITAIS de
nos mesmos meios de divulgação do edital respectivo (art. 21, § 4º da
Lei Federal 8.666/93).

II  –  DEMAIS ATOS DECORRENTES DA APLICAÇÃO DA LEI  DE
LICITAÇÕES:

a) Obrigatoriedade de divulgação dos editais de convite no mural da
Prefeitura (art. 21 e 22,

§ 3º da Lei Federal 8.666/93) e DEVERÃO também ser publicados na
íntegra no Diário Oficial dos Municípios;

b) Obrigatoriedade de divulgação da relação mensal de compras (art.
16 e art. 24, IX da Lei Federal 8.666/93) no mural da Prefeitura ou na
Imprensa  Oficial  do  Município,  que  neste  caso,  depois  de  aprovada  a
Lei Municipal será o Diário Oficial dos Municípios;

c)  Obrigatoriedade  de  divulgar  na  Imprensa  Oficial  do  Município,  que
pode  ser  o  Diário  Oficial  dos  Municípios  e  no  jornal  diário  de  grande
circulação no Estado, o chamamento público para registro cadastral
(art. 34, § 1º da Lei Federal 8.666/93);

d) Obrigatoriedade de divulgar na Imprensa Oficial do Município (Diário
Oficial  dos  Municípios)  a  RATIFICAÇÃO  DAS  DISPENSAS  E  DE
INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO e o retardamento da execução de
obra ou serviço (arts. 8º, 17, § 2º e 4º, 24, 25 e 26 da Lei Federal
8.666/93);

e)  Obrigatoriedade  de  divulgar  o  extrato  de  contratos,  ajustes  e
convênios e seus RESPECTIVOS ADITIVOS (art. 61, parágrafo único da
Lei  Federal  8.666/93)  na  Imprensa  Oficial  do  Município  (Diário  Oficial
dos Municípios);

f) Obrigatoriedade de divulgar as intimações dos julgamentos das fases
de  habilitação  e  de  propostas,  quando  não  estiverem  todos  os
licitantes  presentes  no  ato  que  adotou  a  decisão,  da  anulação  e
revogação de licitações e da rescisão de contratos (art.  109, § 1º,
alíneas a e b da LF 8.666/93), na Imprensa Oficial do Município (Diário
Oficial dos Municípios);

g)  Obrigatoriedade  de  divulgar  a  justificativa  do  pagamento  fora  da
ordem cronológica (art. 5º da Lei Federal 8.666/93) na Imprensa Oficial
do Município(Diário Oficial dos Municípios);

h) Obrigatoriedade de divulgar os preços registrados (art. 15, § 2º da
Lei  Federal  8.666/93)  na  Imprensa  Oficial  do  Município(Diário  Oficial
dos Municípios);

i) Obrigatoriedade de divulgar as decisões de impugnações de editais,
as  decisões  de  recursos,  os  atos  de  cancelamento,  adiamento,
adjudicação e homologação de licitações, convocação para sorteio e
demais  avisos  e  decisões  ocorridas  no  curso  do  procedimento
licitatório aos licitantes,  o que pode ser  feito através do Diário Oficial
dos Municípios. Caso envolva recursos federais, deverá também ser
publicado  no  Diário  Oficial  da  União,  e  na  hipótese  de  envolver
recursos  do  Estado  do  Maranhão,  no  Diário  Oficial  do  Estado  do
Maranhão.

III  –  OUTROS  ATOS  OFICIAIS  QUE  PODEM  E  DEVEM  SER
DIVULGADOS POR MEIO DO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS:
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Poderão ser publicados na íntegra no Diário Oficial dos Municípios:

a) as Leis Municipais e demais atos resultantes do processo legislativo
das Câmaras Municipais, tais como, projetos de lei e vetos;

b) os Decretos e outros atos normativos baixados pelos Prefeitos e
Presidentes das Câmaras Municipais, tais como portarias, resoluções,
instruções normativas, orientações normativas;

c) os atos dos Secretários Municipais, baixados para a execução de
normas, com exceção dos de interesse interno dos municípios, tais
como:  despachos  circulares,  ordens  de  serviço,  licenças  diversas,
alvarás, entre outros;

d) atos administrativos cuja publicidade seja obrigatória nos termos da
legislação federal, conforme antes apontado, bem como da legislação
municipal;

e)  atos  administrativos  diversos  emanados  de  qualquer  órgão
municipal, inclusive conselhos de políticas públicas, tais como pautas,
atas, pareceres;

f) atos relacionados à área de recursos humanos, a exemplo de: atos
relacionados a concurso público (edital,  homologação de inscrições,
resultado  e  classificação  de  aprovados,  decisões  de  recursos,
homologação  do  concurso,  convocação  para  posse  e  nomeação),
aposentadoria,  aproveitamento,  demissão,  exoneração,  falecimento,
nomeação  de  servidores  efetivos,  comissionados  e  temporários,
promoção,  recondução,  reintegração,  reversão,  readaptação,
transferência,  inclusive a nomeação de comissões de sindicância e
processo  administrativo  disciplinar  e  demais  atos  passíveis  de
publicação decorrentes destes processos;

g)  atos  decorrentes  da  aplicabilidade  da  Lei  de  Responsabilidade
Fiscal,  ainda  que  não  sejam de  publicidade  obrigatória,  tais  como
parecer  prévio  do  controle  interno,  planos,  prestação  de  contas,
relatórios  de  gestão  fiscal  (publicidade  obrigatória),  relatórios
resumidos  da  execução  orçamentária  (publicidade  obrigatória)  e
versões  simplificadas  desses  documentos.  Os  atos  de  publicidade
obrigatória,  acima  referidos,  deverão  ser  divulgados  de  modo  a
permitir o mais amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico,
jornal  local  ou  Diário  Oficial,  juntamente  com a  fixação  no  mural  dos
órgãos.

IV  –  ATOS  QUE  DEVEM  SER  PUBLICADOS  NA  HOMEPAGE
CONTAS PÚBLICAS DO TCU (LEI FEDERAL 9.755/98):

a) balanço consolidado das contas dos municípios, suas autarquias e
outras entidades;

b) balanços do exercício anterior;

c) orçamentos do exercício;

d)  quadros  baseados  em dados  orçamentários,  demonstrativos  de
receita e despesa;

e) ratificações das dispensas e inexigibilidades (obrigatório divulgar na
Imprensa Oficial);

f) recursos repassados voluntariamente;

g) relação de compras (obrigatório divulgar na Imprensa Oficial);

h) relatórios resumidos da execução orçamentária – demonstrativos
bimestrais;

i) resumos dos instrumentos de contrato e de seus aditivos (obrigatório
divulgar na Imprensa Oficial);

j) tributos arrecadados.

Todos  estes  atos  também podem ser  publicados  no  Diário  Oficial  dos
Municípios para dar maior transparência à gestão municipal.
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*A seguir, quadro resumo sobre os atos e veículos de publicação

ATO BASE LEGAL DOM DOE DOU JGCE JGL/R WEB HOME MURAL

LICITAÇÕES

Aviso de Tomada de Preços, Concorrência,
Concurso e Leilão. Art. 21 da Lei 8.666/93 X X X X X    

    (Obras com
recursos federais)     

   OBRIGATÓRIO    

Chamamento do registro cadastral Art. 34 da Lei 8.666/93 X   X     

Os atos a seguir, se publicados no Diário Oficial dos Municípios que é a imprensa oficial do Município, não precisam ser publicados em outro jornal.

Aviso de Convite Art. 21 e 22, §3º da Lei 8.666/93 X       X

Aviso de Pregão Lei 10.520/2002 X     X   

Relação mensal de Compras Art. 16 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X X

Ratificação de dispensa Art. 66 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X  

Ratificação de Inexigibilidade Art. 26 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X  

Retardamento da execução de obras ou
serviços Art. 26 da Lei 8.666/93 X        

Extrato dos contratos, ajustes e convênios Art. 61 da Lei 8.666/93 e Lei
9.755/98 X      X  

Decisão habilitação e classificação de Propostas
se ausentes licitantes no ato licitatório. Art. 109 da Lei 8.666/93 X        

Justificativa de pagamento fora da ordem
cronológica Art. 5º da Lei 8.666/93 X        

Preços registrados Art. 15 da Lei 8.666/93 X        

Decisão de impugnação de editais Art. 41 da Lei 8.666/93 X        

Decisão de recursos Lei 8.666/93 X        

Revogação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Anulação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Adjudicação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Convocação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Apostilas Art. 61 da Lei 8.666/93 e Lei
9.755/98 X        

GESTÃO FISCAL

RREO Art. 52 da LC 101/2000 X    X X  X

RGF Art. 55 e 63 LC 101/2000 X    X X  X

PROCESSO LEGISLATIVO

Projetos de Lei Art. 37 CF X        

Vetos Art. 37 CF X        

Leis Art. 37 CF X        

Decretos Art. 37 CF X        

Portarias Art. 37 CF X        

Resoluções Art. 37 CF X        

Instruções Normativas Art. 37 CF X        

Orientações Normativas Art. 37 CF X        

ATOS ADMINISTRATIVOS DIVERSOS

Ordens de Serviços Art. 37 CF X        

Pareceres Art. 37 CF X        

Licenças Municipais Art. 37 CF X        
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Despachos Art. 37 CF X        

Circulares Art. 37 CF X        

Atas de Conselhos Art. 37 CF X        

Balanço do exercício anterior Lei 9.755/98 X      X  

Balanço consolidado Lei 9.755/98 X      X  

Orçamento do exercício Lei 9.755/98 X      X  

Quadro demonstrativo da Receita e despesa Lei 9.755/98 X      X  

Rec. repassados voluntariamente Lei 9.755/98 X      X  

Tributos arrecadados Lei 9.755/98 X      X  

ÁREA DE PESSOAL

Edital de Concurso Público Art. 37 CF X        

Homologação de insc. Conc. Público Art. 37 CF X        

Resultado e classif. Conc. Público Art. 37 CF X        

Decisão de recursos em Conc. Público Art. 37 CF X        

Homologação de Conc. Público Art. 37 CF X        

Convocação p/ posse e nomeação Art. 37 CF X        

Aposentadoria de servidores Art. 37 CF X        

Demissão de servidores Art. 37 CF X        

Aproveitamento de servidores Art. 37 CF X        

Exoneração de servidores Art. 37 CF X        

Falecimento de servidores Art. 37 CF X        

Nomeação de servidores Art. 37 CF X        

Promoção de servidores Art. 37 CF X        

Recondução de servidores Art. 37 CF X        

Reintegração de servidores Art. 37 CF X        

Reversão de servidores Art. 37 CF X        

Readaptação de servidores Art. 37 CF X        

Transparência de servidores Art. 37 CF X        

Cessão de servidores Art. 37 CF X        
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